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Institui normas sobre a instalação de
aparelhos abastecedores de
combustíveis liquidos, e dá outras
providências.
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Gabinete Vereador Wadih Mutran
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1° - Torna obrigatória, em todos os postos de
abastecimento de combustíveis localizados no Município de São Paulo, a
instalação de aparelhos abastecedores de combustíveis líquidos de modo que os
mesmos fiquem suspensos.

§ único - A obrigatoriedade mencionada neste artigo deverá
ser atendida por todos os postos que forem construídos e reformados a partir da
data da publicação desta Lei.

Art. 2° - Os postos de abastecimento de combustíveis
instalados anteriormente a publicação desta Lei deverão atender as exigências
aqui mencionadas no prazo máximo de 20 (vinte) anos.

Art. 3° - O não cumprimento dos dispositivos desta Lei
Isujeitará o infrator a imposição de multa no valor de 2800 (duas mil e

"" f o" n- qiit9g0t0 UFIRs, sendo que em caso de reincidência o valor da multa
SEÇAJ -r- duplicará.
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Art. 40 - As despesas decorrentes da execução da presente
Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 50 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

WADIH MUTRAN
Vereador

P.P.B.

CÔO. 05 61
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JUSTIFICATIVA

A propositura tem como objetivo modernizar e
aprimorar a instalação de postos de abastecimento de combustíveis no
Município de São Paulo, oferecendo aos nossos cidadãos mais segurança e111	 conforto no momento em que os mesmos abastecem seus veículos.

Diante de vários acidentes ocorridos nos postos de
abastecimento de combustíveis, se faz necessária a intervenção do Poder
Legislativo para impor normas sérias e eficazes capazes de acabar de vez com
o problema aqui declinado.

Por todo lido exposto e por tratar-se de matéria de
grande envergadura social, que visa proteger os nossos munícipes, apelo aos
nossos Ilustres Pares a imediata aprovação deste Projeto de Lei.

•
WADIH MUTRAN

Vereador
PPB

CÓD 0561



CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO

04
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Ao. Téc. Direção 1

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta os Pis. de n2s,

917/95 e 608/98 .

S.P., 13/05/99

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

À Com. de Const. e Justiça

81214.111) GA NtYr,	 N
Aftease.e "fee. Leg. Cilefe. Subst.

A. T. M.
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Rosaurá Aparecida Ferrajot
Secretária
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃOPAÚLO

PL 196/99

07/07/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, que visa

obrigar os postos de combustíveis localizados no Município de São Paulo a terem

os aparelhos abastecedores de combustíveis líquidos instalados de modo que os

•
mesmos fiquem suspensos.

Em que pesem os meritórios propósitos de seu autor, o projeto não reúne

condições de prosperar, como veremos:

A Portaria — CNP — DIPLAN n° 128, de 06 de maio de 1987, que disciplina a

instalação de equipamentos utilizados nos Postos Revendedores para manuseio de

combustíveis automotivos, em seu art. 3° determina:

"Art. 30 - As bombas medidoras devem ser unicamente do tipo comercial e

instaladas de forma que permitam o pronto atendimento dos usuários e a fácil

circulação dos veículos, considerando os horários de maior fluxo."

• Como se vê, portanto, o Conselho Nacional do Petróleo, que é o órgão responsável

pela fiscalização dos equipamentos instalados nos Postos Revendedores não

determina o modo pelo qual as referidas bombas devem ser instaladas, fixando

apenas que as mesmas devem ser instaladas de forma a permitir o pronto

atendimento dos usuários e a fácil circulação dos veículos, deixando, assim, a

escolha a cargo do comerciante.

Desta forma, não pode o Município determinar que os Postos adotem os aparelhos

abastecedores de forma suspensa, uma vez que vai de encontro à Portaria do CNP

ecl/m p101 96-9
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

e com esse ato haverá excesso de interferência na iniciativa privada, ferindo,

portanto, o art. 170 da Constituição Federal.

Assim sendo, por extrapolar a matéria da esfera de competência deste Município,

bem como ferir o art. 170 da Constituição Federal, o projeto é inconstitucional.

Raimundo Batista
• Assessor Técnico Legislativo

(Juri)

Encaminhe-se,-atraA l g I ç'')

RobWATripoli
Presidente\da CCJ

A 11111/ )(tf:

Maridâi lo-fr:nc- içao Andreoli
Assessor Técnico Legislativo Chefe

De acordo para emissão de relatório,

tor
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PARECER	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 196/99.

Trata-se de projeto do Nobre Vereador WADII-1 MUTRAN que
institui normas de instalação de aparelhos abastecedores de combustíveis líquidos.

A propositura visa modernizar e aprimorar a instalação de postos de
abastecimento de combustíveis no Município de São Paulo, oferecendo aos nossos cidadãos
mais segurança e conforto em que os mesmos abastecem seus veículos.

A matéria encontra ainda respaldo legal no artigo 13, incisos I e II da
Lei Orgânica do Município.

Pela LEGALIDADE
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Recebido na Comissão da

Politica Urb. Metrop.e Meia
Ambiente

Em	 1/.1 as tcf

Maria Tereza da Silva Beiti
Secretária da Comissão de Politica Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente
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AO NOBRE VEREADOR

PARA RELATAR.
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Maria 'íWza-aa Silva Berti

Sneretkis da Comissão de Polffics

MetroNWana e Meio Ambiente
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—luel~ VOTO VENCIDO DO RELATOR
Rkkiir:ffiRxN°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 196/99

De autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran, o presente projeto de lei, n° 196/99,

procura instituir normas sobre a instalação de aparelhos abastecedores de combustíveis

líquidos.

A proposta básica da propositura é que os aparelhos abastecedores de

combustíveis, as chamadas bombas de gasolina, sejam instalados de modo que fiquem

suspensos.

Argumenta o autor que a medida propiciaria mais segurança aos usuários e

trabalhadores, uma vez que eliminaria a possibilidade de choque dos veículos contra

esses aparelhos.

A Comissão de Constituição e Justiça pronunciou-se pela legalidade da

propositura, conforme parecer à fl. 7.

No mérito, dado a velocidade com que muitos motoristas adentram os pátios dos

postos de abastecimento, consideramos que é efetivamente conveniente adotar a medida

proposta, para evitar que eventuais colisões incorram em explosões, com as suas

nefastas conseqüências.

Favorável, pois, nosso parecer.

Sala da Comisspe\de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em ,Q ,N cao



E rn /

Conforme art. 71. § 3 4
. de..) Regimento inte,M,

designo o Ve.res dor
.	

•	 	 . .

PR

R elator do voto vencedor:

F5rIZITE

sE	 E	 ,	 no&to dal%— ....
flOCurrttvitt, 	 ppa duinformuçA0

rubricselo&b fctitia.K .11.°Á 

.	 Mrbi tetWa.s. Silva Bali.• dá-N.T.n.+30e-Ce Política:~
Mew)politauil e Meio Ambient:

«,ifJ



CAVAR A MUNICIPAL D
6	 P A R
6 '3 2 7 / 2 000

PARECER N° DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METRO-
POLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 196199

Visa o presente Projeto de Lei n° 196/99, de autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran,
instituir normas sobre a instalação de aparelhos abastecedores de combustíveis líquidos, e
dar outras providências.

A proposta torna obrigatória, em todos os postos de abastecimento de combustíveis do
município, a instalação de aparelhos suspensos para abastecimento de combustíveis
líquidos, nos postos que forem construídos e reformados a partir da data da publicação
desta lei. Aqueles postos que foram instalados anteriormente à publicação da lei, terão 20
anos para se adaptarem.

A Justificativa de seu Autor é a modernização e o aprimoramento das instalações dos
postos de abastecimento de combustíveis, oferecendo aos cidadãos mais segurança e
conforto no momento que abastecem seus veículos.

A Comissão de Constituição e Justiça deu parecer pela legalidade da propositura.

Considerando que a instalação de bombas abastecedoras suspensas dificulta o manuseio
para os trabalhadores bem como a visibilidade dos mostradores, tanto para os frentistas
quanto para os clientes; e mais, que essas bombas dificultam os trabalhadores portadores
de deficiência física, como bem afirmou o sindicato da categoria, Sindicato dos
Empregados em Postos de Serviços de Combustíveis e Derivados de Petróleo de São
Paulo, não se pode ser favorável ao presente projeto de lei.

Por sua vez, nos estudos que culminaram com o substitutivo ao PL 608/98, que trata da
segurança de postos de abastecimento de combustíveis, e que duraram mais de um ano,
com representantes de todos os interessados, poder público, revendedoras, proprietários de
postos, conselhos e outros, não se cogitou, uma única vez sequer, na substituição das
bombas de gasolina por bombas suspensas.

A própria Portaria CNP - DIPLAN n° 128/87, como bem frisou o Parecer da Comissão de
Constituição e Justiça, não determina o modo pela qual as referidas bombas devam ser
instaladas, deixando assim a escolha a cargo do comerciante.
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CÂMARA MUNICIPAL DEFSAUPAM

Os eventuais acidentes com bombas não suspensas são tão raros, que não se ouve
comentários e noticias a respeito, razão pela qual não se justificariam os enormes gastos
que seriam feitos se a propositura fosse aprovada.

Por esses motivos, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente se
posiciona contrariamente ao presente projeto de lei.

•	 Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 'Q

Vereador Toninho Paiva 	 Veriador Goulart
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Transporte e Atividade Econômica.

Em  ob 42. i co às  In  h2.2.t

.•QU('d vereador 	 J_U__WUpL\„._.'\\\._2_ãnr___
para relatar

Sala d:,	 •,z.5r.) de. Trânsito, Transporte e
Atividade E	 C: •

4

11110.

C&MARA, Iti1UNICIM AL DE SAO PAULO



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n. isi3 /09 de 1 	 CO/ .

Papel para informação. rubricado corno fotha n. 	 #fil+

(a)

René- GonOlves Barreto
Stx.-retário — RF, 1 1.069

Ao DT-94,

Nos termos do "caput" do art. 275

do Regimento Interno desta Casa.

Em 29 de dezembro de 2000.

Secretário(a)

Reg. n°  ///1:61) 
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Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o
desarquivamento dos Projetos abaixo arrolados, do Vereador Wadih Mutran:

PLs n° 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/93, 865/93, 883/93, 13/94„
;•""	 127/94, 157194, 169194, 180/94, 439/94, 446194, 487/94, 555/94, 569/94,

-̂	 570194, 592/94, 598/94, 599/94, 600/94, 22/95, 24/95, 80/95, 197/95, 198/95,
111,	 257/95, 275195, 304/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 475/95,

550/95, 651/95, 735/95, 741/95, 839/95, 934/95, 1079/95, 1224/95, 1280/95,
1305/95, 1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1424/95, 26/96,
202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 342/96, 351/96, 368/96, 388/96,
421/96, 422/96, 446/96, 461/96, 565/96, 595/96, 617/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 64-5/96, 646/97, 697/96, 791/96, 808/96, 825/98, 848/96,
75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97, 287/97,
32-6/97, 327/97, 328/9-7, 329/97, 330797, 331/97, 357/97, 358/97, 431/97,
471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 689/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 862/97,
886/97, 993197, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97, 11_817/97, 45/98, 52/98,
91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98, 313/98, 314/98, 336/98,
503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98, 511/98, 512/98, 541/98, 610/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98; 728/98, 729/98, 738/98;

•	 739/98, 744/98, 761/98; 764/98, 780/98,790/98..18/99,18/99; 24/99, 47/99 61/99;
62/99; 64/99, 77/99,% 78/99, 82/99, 83/99; 91/99, 140/99, 147/99, 152/99;
191/99, 194/99; 196/99, 203/99, 240/99 , 241/99, 261/99, 294/99; 295/99.,
304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99; 348/99, 349/99; 365/99; 385/99,0
391/99, 393/99, 394/99, 395/99: 396/99; 397/99, 9 401/99; 402/99, 410/99;
419/99, 433/99; 434/99, 435/99; 445/99', 446/99; 483/99, 484/99,t 516/99;
527199, 5321991, 569/99; 610799; 615199;' 617/99; 628/99,1120; 14/00; 15/00;
16/00; 34/00; 49/00; 90/00; 91/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00, 244/00;
286/00; 289/00; 294/00, 295/00, 346/00, 347/00, 366/00; 367/00, 398/00;
403/00 e 426/00

DJALMA DE OLIVEIRA SANTOb
Aia. de 8•Cretfrie I

ERASMO DIAS
Líder PPB

Côo. 0561
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Papel para informação, rubricado como folha n. 	

doprocesson. oé— 0 ( 5 C  _ de,99S	(9( 03	 it (
Aos. do Eloorotérla I

Ao DT.94 — Sra. Chefe:•

Solicito providenciar o desarquivamento dos projetos assinalados.

02/03/2001

B NO~N
Assessor Tee. Legislativo Chefe

ATM

À AT M
Sr. Assessor Chefe,

Conforme o solicitado pelo RDS 13- 00,52 /20CY

,segue o presente expediente
 para volta à tramitação.

T. 94; em OC(034,w

CéALIOPCQE OLIVEIRA EANTOP

Amo elo georstarla •
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AnSeãzer

GAND:wMAN
rec. Leu. Chefe

A. T.

Riscebido na COMátãO de Trânsito,
Transporte e Atividade Econômica.
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SeCretáT10 — RF. 11.069
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Processo

René Gonçalves

PARECER DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE
ECONÔMICA SOBRE PROJETO DE LEI N° 196/99.

O projeto de lei n° 196/99, de autoria do nobre vereador Wadih Mutran, tem por
objetivos: a) obrigar os postos de combustíveis, localizados no Município de São
Paulo, a terem aparelhos abastecedores de combustíveis líquidos instalados de modo
que os mesmo fiquem suspensos; b) conceder prazo de 20 anos para a substituição
daqueles que já estão instalados; e c) fixar em 2800 UFIRS -- dobrada na
reincidência -- a multa pelo descumprimento da lei.

A Comissão de Constituição e Justiça deu pela legalidade da máteria. Já a
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente posicionou-se
contrariamente, baseada na manifestação do Sindicato do Empregados dos Postos
de Serviços, e nos estudos desenvolvidos com a presença de representantes de
todos os interessados quando da elaboração do substituivo ao PL 608/98 -- que
dispõe sobre o Sistema de Armazenamento de Combustíveis Líquidos SASC; e na
própria manifestação técnica da Comissão de Justiça quando registra que a Portaria
CNP - Diplan n° 128/87 "não determina o modo pela qual as referidas bombas devem
ser instaladas, deixando assim a escolha ao cargo do comerciante".

É o relatório.

No campo de análise desta Comissão de Transito, Transporte e Atividade Econômica,
entendemos que há flagrante discrepância entre a a vontade legislativa depreendida
da exposição de motivos e aquela que seria o texto da lei, porquanto, ao pretender
garantir o conforto dos usuários e a prevenção de acidentes, instiui uma regra a ser
cumprida pelos estabelecimentos que forem instalados ou reformados a partir da
vigência da lei e determinando prazo de 20 (vinte) anos para a substituição dos já
instalados. Ora, existem hoje, aproximadamente, 2.600 postos com seus sistemas e
bombas instalados na forma tradicional, qual seja, as bombas implantadas
diretamente sobre sapata de concreto acima do chão, alimentadas pelo sistema
subterrâneo de armazenamento, atendendo a totalidade da demanda que, pela
proposta, assim poderão permanecer pelos próximos vinte anos. Então, pela
premissa do nobre autor, a clientela poderá ficar exposta aos riscos e ao desconforto
pelo mesmo prazo.

Questionável, portanto, o mérito da propositura.

Ademais, como bem registra o parecer da Comissão de Política Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente, a disciplina que deve reger os Sistemas de Armazenamento de
Combustíveis Líquidos - SASC já foi objeto de projeto de lei que tramita nesta Casa,
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cujo teor foi exaustivamente discutido e aprimorado consentaneamente com os
segmentos envolvidos e não se cogitou da obrigatoriedade de bombas suspensas.

É de se registrar, por últiimo, a total ausência de dados estatísticos que possam
supedanear a iniciativa do Nobre autor, restando claro que a relação custo/benefício
resulta em ônus perfeitamente dispensável ao segmento econômico e não propicia, a
curto prazo, acréscimo na segurança ê conforto para a grande maioria dos usuários
dos postos de abastecimento.

Essas as razões pelas quais esta Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade
Econômica deve manifestar-se CONTRARIAMENTE à propositura.

410	 Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, em (9 /Abril/2001.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU

PARECER N2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 196/99

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, visa tornar
obrigatória, em todos os postos de abastecimento de combustíveis localizados no Município
de São Paulo, a instalação, de forma suspensa, de aparelhos abastecedores de combustíveis
líquidos.

Os postos de abastecimento de combustíveis já instalados teriam um prazo de 20
anos para atender a essa exigência.

Está prevista uma multa de 2800 UFIRs (Unidades Fiscais de Referência) ao
11	 infrator, a ser dobrada na reincidência.

O objetivo da propositura, segundo a justificativa, seria oferecer mais segurança e
conforto aos cidadãos.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, visto que as despesas decorrentes de
sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias Próprias. Contudo, em razão da
extinção da UFIR, sugerimos o seguinte substitutivo, com a multa em reais:

SUBSTITUTIVO N°	 AO PROJETO DE LEI N° 196/99

Institui normas sobre a instalação de
aparelhos abastecedores de
combustíveis líquidos, e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:•
Art. 1° - Torna obrigatória, em todos os postos de abastecimento de combustíveis

localizados no Município de São Paulo, a instalação de aparelhos abastecedores de
combustíveis líquidos de modo que os mesmos fiquem suspensos.

Parágrafo único - A obrigatoriedade mencionada neste artigo deverá ser atendida
por todos os postos que forem construídos e reformados a partir da data da publicação desta
lei.

Art. 2° - Os postos de abastecimento de combustíveis instalados anteriormente a
publicação desta lei deverão atender as exigências aqui mencionadas no prazo máximo de 20
(vinte) anos.
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Art. 30 - O não cumprimento dos dispositivos desta lei acarretará ao infrator a
imposição de multa no valor de R$ 3.157,00 (três mil, cento e cinqüenta e sete reais), sendo
que em caso de reincidência o valor da multa duplicará.

Parágrafo único — O valor da multa de que trata este artigo será atualizado,
anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo
que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro índice criado por legislação federal e
que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 40 - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento,
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À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 /01 /2005
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Subsecretária de A o Legislativo
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REQUERIMENTO 13 - RDS
13- 0047/2005

•
Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à

tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547194, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95,

110	 741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/973)4/97, 1185/97, 1187/97,

i^(NO. 0561	 Ww•are ofelrspo we&S.
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1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507198, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688198, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64199, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241199,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,
366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506101, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
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MarVosifide Oliveira
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R.F: 10.940

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

Supkvisora de -Apoio ao Plenário
SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009
••n

Ângela B din Andreoni
Secretária	 Apoio Legislativo

SGP-2
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DEFERIDO
O 3 FEV 2009

PRESIDENT
E	 I.REQUERIM-ENTO

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULOSÃO PAULO 13- RDS
13- 00008/2009

Requeiro a Douta Mesa nos teimos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736193, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94,
599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22195, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 550/95,
572195, 640195, 641/95, 643/95, 644195, 651/95, 735/95, 736195, 741/95,
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934195, 935/95, 940/95, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330195,
1337/95, 141 '6/95, 1421/95, 1423/95, 1424195,	 „.,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96,332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438796,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565196, 595/96, 618/96, 642/96, 64396,7 :' 7rrv9
644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
1997 - 75/97, 93197, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,-.
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330197, 331/97, 357/97,,
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790197, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993197, 996/97, 1033197, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52/98, 91198, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507198, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/8, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/W
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SÃO PAULO
1999 - 18/99, 24/99, 47199, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99,
410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 145/99, 483/99, 516199, 527199, 532199,
569199, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00,403/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,

• 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405701,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656103, 705/03, 706/03, 735103, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397104, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551104, 568/04.
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345/05, 346105 5 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05,

• 2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351107, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08-, 659/08,

Líder do P.P.
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CiUSARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N2 0196/99

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.00v.br/leciislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei n2 9.847, de 26 de outubro de 1999, que dispõe sobre a fiscalização das atividades
relativas ao abastecimento nacional de combustíveis, e dá outras providências.

• - Resolução CONAMA n2 273, de 29 de novembro de 2000, que trata da localização,
construção, instalação e operação de postos revendedores e postos de abastecimento de
combustíveis.

- Portaria ANP n2 116, de 5 de julho de 2000, que regulamenta o exercício da atividade de
revenda varejista de combustível automotivo. Alterada pela Resolução ANP n 2 15, de 14 de
maio de 2007.

- Lei Municipal n2 7.092, de 16 de dezembro de 1967, que disõe sobre instalação de
reservatórios e aparelhos abastecedores de combustíveis líquidos, e dá outras providências.

- Lei Municipal n2 14.009, de 23 de junho de 2005, que dispõe sobre a cassação do auto de
licença de funcionamento e alvará de funcionamento de postos de gasolina.

- Decreto n2 38.231, de 26 de agosto de 1999, que dispõe sobre as medidas preventivas de
proteção ao meio ambiente e de segurança e de segurança do Sistema de Armanezamento
Subterrâneo de Líquidos Combustíveis- SASC, de uso automotivo, e dá outras providências.

-PL n2 917/95, de autoria do Vereador Toninho Paiva, que disciplina a edificação, instalação
e funcionamento de Postos Revendedores de Combustíveis automotivos (PRCA), e dá
outras providências.

Cópias das normas e do projeto acima referidos acompanham a presente informação.

À SGP 21
Para prosseguimento.

São Paulo, 08 de julho de 409
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I
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Ma cella Falbá

Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia
OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta - Maduto Jacarei, 100 São Paulo - W C801319-900 fone (11)6824-4000 www.camaraw.gov.br
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LEI N°9.847, DE 26 DE OUTUBRO DE 1999.

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

Dispõe sobre a fiscalização das atividades relativas ao
abastecimento nacional de combustíveis, de que trata a
Lei r1L) 9.478, de 6 de agosto de 1997, estabelece sanções
administrativas e dá outras providências.

Conversão da MPv n 9- 1.883-17, de 1999

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória n(2 1.883-17, de 1999,
que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, para os efeitos do disposto
no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1-`1' A fiscalização das atividades relativas à indústria do petróleo e ao abastecimento nacional de
combustíveis, bem como do adequado funcionamento do Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis e

4) do cumprimento do Plano Anual de Estoques Estratégicos de Combustíveis, de que trata a Lei n 9.478, de 6
de agosto de 1997, será realizada pela Agência Nacional do Petróleo - ANP ou, mediante convênios por ela
celebrados, por órgãos da Administração Pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal
e dos Municípios.

§.4e) o aba3tecinicnto nacional dc combu3tívci3 á conaidcrado dc utilidade pública c abrange ao.

cornercialização de álcool etílico combustível.

§ 1-`2 O abastecimento nacional de combustíveis é considerado de utilidade pública e abrange as
seguintes atividades: (Redação dada pela Lei n 9 11.097, de 2005) 

I - produção, importação, exportação, refino, beneficiamento, tratamento, processamento, transporte,
transferência, armazenagem, estocagem, distribuição, revenda, comercialização, avaliação de conformidade
e certificação do petróleo, gás natural e seus derivados; (Incluído pela Lei ri 2 11.097_ de 2005)

11 - produção, importação, exportação, armazenagem, estocagem, distribuição, revenda,
comercialização, avaliação de conformidade e certificação do biodiesel; (Incluído pela Lei n'2 11.097, de
2005) 

111 - comercialização, distribuição, revenda e controle de qualidade de álcool etílico combustível.
Incluído pela Lei r.V 11.097, de 2005)

§ 2,2 A fiscalização abrange, também, a construção e operação de instalações e equipamentos relativos
ao exercício das atividades referidas no parágrafo anterior.

Art. 2Q Os infratores das disposições desta Lei e demais normas pertinentes ao exercício de atividades
relativas à indústria do petróleo, ao abastecimento nacional de combustíveis, ao Sistema Nacional de
Estoques de Combustíveis e ao Plano Anual de Estoques Estratégicos de Combustíveis ficarão sujeitos às
seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza civil e penal cabíveis:

I - multa;

II - apreensão de bens e produtos;

III - perdimento de produtos apreendidos;

IV - cancelamento do registro do produto junto à ANP;
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V - suspensão de fornecimento de produtos; 	
rrrualsco0j9/9q

VI - suspensão temporária, total ou parcial, de funcionamento de estabelecimento ou instalação;

,R ,tg. 100.996
onia Maria S. F rr ira

VII - cancelamento de registro de estabelecimento ou instalação;

VIII - revogação de autorização para o exercício de atividade.

Parágrafo único. As sanções previstas nesta Lei poderão ser aplicadas cumulativamente.

Art. 3°- A pena de multa será aplicada na ocorrência das infrações e nos limites seguintes:

I - exercer atividade relativa à indústria do petróleo, ao abastecimento nacional de combustíveis, ao
Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis e ao Plano Anual de Estoques Estratégicos de
Combustíveis, sem prévio registro ou autorização exigidos na legislação aplicável:

Multa - de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais);

.ye2.7 1 MULA LM	 1.el/1144..1 101.41/4"./,	 CLIWl./I G LIIIGL, VS./1111./14411 vca,	 mu,ti I tiut.tuc JU arOl../G ,...111GCLS.CIM S-11VG140. UCA

autorizada, bem como dar ao produto dc3tinação não permitida ou diversa da autorizada, na forma prevista
na legislação aplicável,.

Multa de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a ris 5.000.000,00 (cinco milhões de reais);

II - importar, exportar ou comercializar petróleo, gás natural, seus derivados e biocombustíveis em
quantidade ou especificação diversa da autorizada, bem como dar ao produto destinação não permitida ou
diversa da autorizada, na forma prevista na legislação aplicável: Reda ão ja_pela 	 2005

Multa - de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais);

III - inobservar preços fixados na legislação aplicável para a venda de petróleo, seus derivados básicos
e produtos, gás natural e condensado, e álcool etílico combustível:

Multa - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais);

IV - deixar de registrar ou escriturar livros e outros documentos de acordo com a legislação aplicável ou
não apresentá-los quando solicitados:

Multa - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais);

V - prestar declarações ou informações inverídicas, falsificar, adulterar, inutilizar, simular ou alterar
registros e escrituração de livros e outros documentos exigidos na legislação aplicável:

Multa - de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais);

VI não aprc3cntar, na forma c no prazo estabelecidos na legislação aplicável- ou, na sua au3ência, no

beneficiamento, tratamento, procc33amcnto, tran3porte, transfcrencia, armazenagem, e3tocagcm,
distribuição, revenda, dcstinação c comercialização de petróleo, seus derivados bá3ico3 c produto3, gás
natural c condensado, c álcool etílico combustível,

registros e escrituração de livros c outros documentos cxigidos na legislação aplicável, para o fim de receber

e0friereietlizaÇãCt
Multa de ns '500.000,00 (quinhento3 mil rcai3) a [1$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais);

VI - não apresentar, na forma e no prazo estabelecidos na legislação aplicável ou, na sua ausência, no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, os documentos comprobatórios de produção, importação, exportação,
refino, beneficiamento, tratamento, processamento, transporte, transferência, armazenagem, estocagem,

V - suspensão de fornecimento de produtos;
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distribuição, revenda, destinação e comercialização de petróleo, gás natural, seusp (derivádosr e
3biocombustíveis: (Redação dada pela Lei ri g 11.097, de 2005) 

Multa - de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais);

VII - prestar declarações ou informações inverídicas, falsificar, adulterar, inutilizar, simular ou alterar
registros e escrituração de livros e outros documentos exigidos na legislação aplicável, para o fim de receber
indevidamente valores a título de benefício fiscal ou tributário, subsídio, ressarcimento de frete, despesas de
transferência, estocagem e comercialização: (Redação dada pela Lei n 2 11.097, de 2005) 

Multa - de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais);

VIII - deixar de atender às normas de segurança previstas para o comércio ou estocagem de
combustíveis, colocando em perigo direto e iminente a vida, a integridade física ou a saúde, o patrimônio
público ou privado, a ordem pública ou o regular abastecimento nacional de combustíveis:

Multa - de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais);

IX - construir ou operar instalações e equipamentos necessários ao exercício das atividades abrangidas
por esta Lei em desacordo com a legislação aplicável:

Multa - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais);

X - sonegar produtos:

Multa - de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais);

inadcquado3 ao consumo a que 3C dc3tinam ou Ihc3 diminuam o valor:
Multa dc 11$ 20.000,00 (vinte mil trais) a ris 5.000.000,00 (cinco milhões de reai3),

XI - importar, exportar e comercializar petróleo, gás natural, seus derivados e biocombustíveis fora de
especificações técnicas, com vícios de qualidade ou quantidade, inclusive aqueles decorrentes da
disparidade com as indicações constantes do recipiente, da embalagem ou rotulagem, que os tornem
impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor: (Redação dada nela
Lei n 11.097, de 2005)

411	 Multa - de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais);

XII - deixar de comunicar informações para cadastro ou alterações de informações já cadastradas no
órgão, alteração de razão social ou nome de fantasia, e endereço, nas condições estabelecidas:

Multa - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais);

XIII - ocultar, violar ou inutilizar lacre, selo ou sinal, empregado por ordem da fiscalização, para
identificar ou cerrar estabelecimento, instalação, equipamento ou obra:

Multa - de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais);

XIV - extraviar, remover, alterar ou vender produto depositado em estabelecimento ou instalação
suspensa ou interditada nos termos desta Lei:

Multa - de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais);

XV - deixar de fornecer aos consumidores as informações previstas na legislação aplicável ou fornecê-
las em desacordo com a referida legislação:

Multa - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais);
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XVI - deixar de cumprir Notificação para apresentação de documentos ou ;ãtetTclittíffittõ9ftle

.	 ., 

determinações exigíveis na legislação vigente, quando tal obrigação não se constituir, por si só, em !ato ja 	 —
definido como infração na presente Lei:

Multa - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais);

XVII - deixar de comprovar orientação ou entrega de manuais, documentos, formulários e equipamentos
necessários na forma da legislação vigente:

Multa - de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais);

•

comercializada dos produto3 dcrivado3 dc petróleo e álcool combu3tível:.
Multa dc ns 5.000,00 (cinco mil rcai3) ai-1$ C:0.000,00 (cinqüenta mil reais).

XVIII - não dispor de equipamentos necessários à verificação da qualidade, quantidade estocada e
comercializada dos produtos derivados de petróleo, do gás natural e seus derivados, e dos biocombustíveis:
(Redação dada pela Lei n 2 11.097, de 2005) 

Multa - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais).

XIX - não enviar, na forma e no prazo estabelecidos na legislação aplicável, as informações mensais
sobre suas atividades: (Incluído pela Lei n2 11.097, de 2005) 

Multa - de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais)." (NR)

Art. 42 A pena de multa será graduada de acordo com a gravidade da infração, a vantagem auferida, a
condição econômica do infrator e os seus antecedentes.

§ 1 2 A multa será recolhida no prazo de trinta dias, contado da decisão administrativa definitiva.

§ 22 O não-pagamento da multa no prazo estabelecido sujeita o infrator a:

I - juros de mora de um por cento ao mês ou fração;

II - multa de mora de dois por cento ao mês ou fração.

§ 32 Na hipótese de o autuado expressamente renunciar ao direito de recorrer da decisão proferida no
processo administrativo, a multa poderá ser recolhida no prazo para a interposição do recurso com redução
de trinta por cento.

Art.	 ? NO3 CQ303 previ3to3 no3 inci3o3 I, I, VII, VIII, IX c XI do art. 3e dc3ta Lci, 3cm prejuízo da
¡aplicação de outra3 3ançõe3 admini3trativa3, a fiscalizaç'áo poderá, como medida cautclar:

I intcrditar, total ou parcialmente, c3tabelecimcnto, in3talação, equipamento ou obra, pelo tcmpo cm
que perdurarem os motivos que deram ensejo à interdição,

II apreender bens c produtos.

Art. 52 Sem prejuízo da aplicação de outras sanções administrativas, a fiscalização poderá, como
medida cautelar: (Redação dada pela Lei n 2 11.097, de 2005) 

I - interditar, total ou parcialmente, as instalações e equipamentos utilizados se ocorrer exercício de
atividade relativa à indústria do petróleo, gás natural, seus derivados e biocombustíveis sem a autorização
exigida na legislação aplicável; Reda ão	 r12.LOU,____7c____).1e 2005

II - interditar, total ou parcialmente, as instalações e equipamentos utilizados diretamente no exercício
da atividade se o titular, depois de outorgada a autorização, concessão ou registro, por qualquer razão deixar
de atender a alguma das condições requeridas para a outorga, pelo tempo em que perdurarem os motivos
que deram ensejo à interdição; (Redação dada pela Lei n 2 11.097, de 2005) 
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III - interditar, total ou parcialmente, nos casos previstos nos incisos II, VI, VII, VIII, IX, 1 mall-plcb409
desta Lei, as instalações e equipamentos utilizados diretamente no exercício da atividáàè-..outorgada,
(Incluído pela Lei n 2 11.097, de 2005) 

IV - apreender bens e produtos, nos casos previstos nos incisos I, II, VI, VII, VIII, IX, XI e XIII do art. 3Q
desta Lei. (Incluído pela Lei n 2 11.097, de 2005 

§ 1 0 Ocorrendo a interdição ou a apreensão de bens e produtos, o fiscal, no prazo de vinte e quatro
horas, sob pena de responsabilidade, comunicará a ocorrência à autoridade competente da ANP,
encaminhando-lhe cópia do auto de infração e, se houver, da documentação que o instrui.

§ 2(2 Comprovada a cessação das causas determinantes do ato de interdição ou apreensão, a
autoridade competente da ANP, em despacho fundamentado, determinará a desinterdição ou devolução dos
bens ou produtos apreendidos, no prazo máximo de sete dias úteis.

Art. 6P- As penas de apreensão de bens e produtos, de perdimento de produtos apreendidos, de
suspensão de fornecimento de produtos e de cancelamento do registro do produto serão aplicadas, conforme
o caso, quando forem constatados vícios de quantidade ou de qualidade por inadequação ou falta de
segurança do produto.

0.1 Art. 7-Q Em se tratando de produtos fora das especificações ou com vício de qualidade ou quantidade,
suscetíveis de reaproveitamento, total ou parcial, a ANP notificará o autuado ou o fornecedor do produto para
que proceda sua retirada para reprocessamento ou decantação, cujas despesas e eventuais ressarcimentos
por perdas e danos serão suportadas por aquele que, no julgamento definitivo do respectivo processo
administrativo, for responsabilizado pela infração cometida.

Parágrafo único. O produto não passível de reaproveitamento ficará sob a guarda de fiel depositário,
indicado pela ANP, até decisão final do respectivo processo administrativo, ficando ao encargo daquele que,
administrativamente, vier a ser responsabilizado pela infração, o pagamento dos custos havidos com a
guarda do produto.

Art. 8Q A pena de suspensão temporária, total ou parcial, de funcionamento de estabelecimento ou
instalação, será aplicada:

I - quando a multa, em seu valor máximo, não corresponder, em razão da gravidade da infração, à
vantagem auferida em decorrência da prática infracional; ou

II - no caso de segunda reincidência.

§1 P- Verifica-se a reincidência quando o infrator pratica uma infração depois da decisão administrativa
definitiva que o tenha apenado por qualquer infração prevista nesta Lei.

§ 2Q Pendendo ação judicial na qual se discuta a imposição de penalidade administrativa, não haverá
reincidência até o trânsito em julgado da decisão.

§ 39- A pena de suspensão temporária será aplicada por prazo mínimo de dez e máximo de quinze dias.

§ 4Q A suspensão temporária será de trinta dias quando aplicada a infrator já punido com a penalidade
prevista no parágrafo anterior.

Art. 9Q A pena de cancelamento de registro será aplicada a estabelecimento ou instalação que já tenha
tido seu funcionamento suspenso, total ou parcialmente, nos termos previstos no § 4 Q do artigo anterior.

Art. 10. A penalidade de revogação de autorização para o exercício de atividade será aplicada quando
a pessoa jurídica autorizada:

- praticar fraude com o objetivo de receber indevidamente valores a título de ressarcimento de frete,
subsídio e despesas de transferência, estocagem e comercialização;
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II - já tiver sido punida com a pena de suspensão temporária, total ou parcial, de roonprrrpt3t93,de

III - reincidir nas infrações previstas nos incisos VIII e XI do art. 32 desta Lei;

IV - descumprir a pena de suspensão temporária, total ou parcial, ou a pena de cancelamento de
registro de estabelecimento ou instalação.

V - praticar, no exercício de atividade relacionada ao abastecimento nacional de combustíveis, infração
da ordem econômica, reconhecida pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica - Cade ou por
decisão judicial. (lncisio inclúido pela Lei n2- 10.202, de 20.2.2001) 

§ 12 Aplicada a pena prevista neste artigo, os responsáveis pela pessoa jurídica ficarão impedidos, por
cinco anos, de exercer atividade constante desta Lei. (Parágrafo único renumerado para §-1 2 com nova
reda	 20.2.2001

§ 2Q Na hipótese do inciso V deste artigo, a revogação da autorização dar-se-á automaticamente na
data de recebimento da notificação expedida pela autoridade competente. (Parágrafo inclúido pela Lei n2
10.202, de 20.2.2001) 

•

	

	 Art. 11. A pcnalidadc dc perdimcnto dc produtos aprccndido3 na forma do art., inci3o II, dcsta Lci,
será-erri+eerdet-Ittectelet

Art. 11. A penalidade de perdimento de produtos apreendidos na forma do art. 5, inciso IV, desta Lei,
será aplicada quando: (Redação dada pela Lei n 2 11.097, de 2005) 

I - comprovado, por exame realizado pela autoridade fiscalizadora, vício no produto ou produto que não
esteja adequado à especificação autorizada;

II - falta de segurança do produto;

III - quando o produto estiver sendo utilizado em atividade relativa à indústria do petróleo, por pessoa
sem prévio registro ou autorização exigidos na legislação aplicável;

IV - quando o produto estiver sendo utilizado para destinação não permitida ou diversa da autorizada.

V - o produto apreendido não tiver comprovação de origem por meio de nota fiscal. (Incluído pela Lei n2
11.091.  de 2005)

§ 1 2 A pena de perdimento só será aplicada após decisão definitiva, proferida em processo
administrativo com a observância do devido processo legal.

§ 2Q A penalidade prevista neste artigo será aplicada sem prejuízo das demais penalidades previstas
nesta Lei e das sanções de natureza civil ou penal.

Art. 12. São autoridades competentes para lavrar auto de infração e instaurar processo administrativo
os funcionários da ANP ou de órgãos conveniados, designados para as atividades de fiscalização.

Art. 13. As infrações serão apuradas em processo administrativo, que deverá conter os elementos
suficientes para determinar a natureza da infração, a individualização e a gradação da penalidade,
assegurado o direito de ampla defesa e o contraditório.

§ 1 Q Prescrevem no prazo de cinco anos, contado da data do cometimento da infração, as sanções
administrativas previstas nesta Lei.

§ 2Q- A prescrição interrompe-se pela notificação do infrator ou por qualquer ato inequívoco que importe
apuração da irregularidade.

estabelecimento ou instalação;
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Art. 14. Qualquer pessoa, constatando infração às normas
abastecimento nacional de combustíveis, ao Sistema Nacional de
Anual de Estoques Estratégicos de Combustíveis, poderá dirigir
exercício do seu poder de polícia.

Art. 15. O funcionário da ANP que tiver conhecimento de infração às normas relativas à indústria do
petróleo, ao abastecimento nacional de combustíveis, ao Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis e
ao Plano Anual de Estoques Estratégicos de Combustíveis, é obrigado a comunicar o fato à autoridade
competente, com vistas a sua apuração imediata, sob pena de co-responsabilidade.

Art. 16. O fiscal requisitará o emprego de força policial sempre que for necessário para efetivar a
fiscalização.

Art. 17. Constatada a prática das infrações previstas nos incisos V, VI, VIII, X, XI e XIII do art. 3 o desta
Lei, e após a decisão definitiva proferida no processo administrativo, a autoridade competente da ANP, sob
pena de responsabilidade, encaminhará ao Ministério Público cópia integral dos autos, para os efeitos
previstos no Decreto-Lei n o 2.848, de 7 de dezembro de 1940, nas Leis no5- 8.078, de 11 de setembro de
1990, 8.884, de 11 de  junho de 1994, e 8.176, de 8 de fevereiro de 1991, e legislação superveniente.

4)

	

	 0CM assim dc álcool etílico combustível, respondem solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade,
inclusive aqueles decorrentes da disparidade com as indicações constantes do recipiente da embalagem ou

'
Wtierr.

Art. 18. Os fornecedores e transportadores de petróleo, gás natural, seus derivados e biocombustíveis
respondem solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade, inclusive aqueles decorrentes da
disparidade com as indicações constantes do recipiente, da embalagem ou rotulagem, que os tornem
impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor. Redaç ã o dada pela
Lei n9 11.097, de 2005)

§ 1 0 As companhias distribuidoras proprietárias de equipamentos, destinados ao abastecimento de
combustíveis e responsáveis pela sua manutenção, respondem solidariamente com os postos revendedores
por vícios de funcionamento dos mesmos.

§ 2o A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das pessoas físicas, autoras, co-autoras ou
partícipes do mesmo fato.

§ 3o Poderá ser desconsiderada a personalidade jurídica da sociedade sempre que esta constituir
obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados ao abastecimento nacional de combustíveis ou ao
Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis.

Art. 13. Para 03 efeitos do disposto nesta Lci, poderá ser exigida a documentação comprobatória dc
, processamento, transporte,

comercialização dc álcool etílico combustível.

Art. 19. Para os efeitos do disposto nesta Lei, poderá ser exigida a documentação comprobatória de
produção, importação, exportação, refino, beneficiamento, tratamento, processamento, transporte,
transferência, armazenagem, estocagem, distribuição, revenda, destinação e comercialização dos produtos
sujeitos à regulação pela ANP. (Redação dada pela Lei n 9 11.097, de 2005) 

Art. 20. A administração dos recursos a que se refere o art. 13, inciso II, da Lei n o 4.452, de 5 de
novembro de 1964, alterado pelo Decreto-Lei n o 1.785, de 13 de maio de 1980, será regulamentada pelo
Poder Executivo.

Art. 21. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n o 1.883-16, de 27 de
agosto de 1999. 
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Congresso Nacional, 26 de outubro de 1999; 178°- da Independência e 111-°- da República.

Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES
Presidente

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 2710.1999
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Resolução CONAMA n o 273, de 29 de novembro de 2000

O Conselho Nacional do Meio Ambiente-CONAMA, no uso das competências que lhe
foram conferidas pela Lei n o 6.938, de 31 de agosto de 1981, regulamentada pelo Decreto no
99.274, de 6 de julho de 1990, e tendo em vista o disposto na Resolução CONAMA n o 273, de
29 de novembro de 2000 e em seu Regimento Interno, e considerando que toda instalação e
sistemas de armazenamento de derivados de petróleo e outros combustíveis, configuram-se
como empreendimentos potencialmente ou parcialmente poluidores e geradores de acidentes
ambientais;

- considerando que os vazamentos de derivados de petróleo e outros combustíveis podem
causar contaminação de corpos d'água subterrâneos e superficiais, do solo e do ar;

- considerando os riscos de incêndio e explosões, decorrentes desses vazamentos,
principalmente, pelo fato de que parte desses estabelecimentos localizam-se em áreas
densamente povoadas;

- considerando que a ocorrência de vazamentos vem aumentando significativamente nos
últimos anos em função da manutenção inadequada ou insuficiente, da obsolescência do
sistema e equipamentos e da falta de treinamento de pessoal;

- considerando a ausência e/ou uso inadequado de sistemas confiáveis para a detecção de
vazamento;

- considerando a insuficiência e ineficácia de capacidade de resposta frente a essas
ocorrências e, em alguns casos, a dificuldade de implementar as ações necessárias, resolve:

Art. 1 A localização, construção, instalação, modificação, ampliação e operação de postos
revendedores, postos de abastecimento, instalações de sistemas retalhistas e postos
flutuantes de combustíveis dependerão de prévio licenciamento do órgão ambiental
competente, sem prejuízo de outras licenças legalmente exigíveis.

§ 10 Todos os projetos de construção, modificação e ampliação dos empreendimentos
previstos neste artigo deverão, obrigatoriamente, ser realizados, segundo normas técnicas
expedidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas-ABNT e, por diretrizes estabelecidas
nesta Resolução ou pelo órgão ambiental competente.
§ 20 No caso de desativação, os estabelecimentos ficam obrigados a apresentar um plano de
encerramento de atividades a ser aprovado pelo órgão ambiental competente.
§ 30 Qualquer alteração na titularidade dos empreendimentos citados no caput deste artigo,
ou em seus equipamentos e sistemas, deverá ser comunicada ao órgão ambiental
competente, com vistas à atualização, dessa informação, na licença ambiental.
§ 40 Para efeito desta Resolução, ficam dispensadas dos licenciamentos as instalações aéreas
com capacidade total de armazenagem de até quinze m3, inclusive, destinadas
exclusivamente ao abastecimento do detentor das instalações, devendo ser construídas de
acordo com as normas técnicas brasileiras em vigor, ou na ausência delas, normas
internacionalmente aceitas.

Art. 20 Para efeito desta Resolução são adotadas as seguintes definições:

I - Posto Revendedor-PR: Instalação onde se exerça a atividade de revenda varejista de
combustíveis líquidos derivados de petróleo, álcool combustível e outros combustíveis
automotivos, dispondo de equipamentos e sistemas para armazenamento de combustíveis
automotivos e equipamentos medidores.
II - Posto de Abastecimento-PA: Instalação que possua equipamentos e sistemas para o
armazenamento de combustível automotivo, com registrador de volume apropriado para o
abastecimento de equipamentos móveis, veículos automotores terrestres, aeronaves,
embarcações ou locomotivas; e cujos produtos sejam destinados exclusivamente ao uso do
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detentor das instalações ou de grupos fechados de pessoas físicas ou jurídicas, previamente
identificadas e associadas em forma de empresas, cooperativas, condomínios, clubes ou
assemelhados.
III - Instalação de Sistema Retalhista-ISR: Instalação com sistema de tanques para o
armazenamento de óleo diesel, e/ou óleo combustível, e/ou querosene iluminante, destinada
ao exercício da atividade de Transportador Revendedor Retalhista.
IV - Posto Flutuante-PF: Toda embarcação sem propulsão empregada para o armazenamento,
distribuição e comércio de combustíveis que opera em local fixo e determinado.

Art. 3 0 Os equipamentos e sistemas destinados ao armazenamento e a distribuição de
combustíveis automotivos, assim como sua montagem e instalação, deverão ser avaliados
quanto à sua conformidade, no âmbito do Sistema Brasileiro de Certificação.

Parágrafo único. Previamente à entrada em operação e com periodicidade não superior a
cinco anos, os equipamentos e sistemas, a que se refere o caput deste artigo deverão ser
testados e ensaiados para a comprovação da inexistência de falhas ou vazamentos, segundo
procedimentos padronizados, de forma a possibilitar a avaliação de sua conformidade, no
âmbito do Sistema Brasileiro de Certificação.

Art. 40 O órgão ambiental competente exigirá as seguintes licenças ambientais:

I - Licença Prévia-LP: concedida na fase preliminar do planejamento do empreendimento
aprovando sua localização e concepção, atestando a viabilidade ambiental e estabelecendo os
requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos nas próximas fases de sua
implementação;
II - Licença de Instalação-LI: autoriza a instalação do empreendimento com as especificações
constantes dos planos, programas e projetos aprovados, incluindo medidas de controle
ambiental e demais condicionantes da qual constituem motivo determinante;
III - Licença de Operação-LO: autoriza a operação da atividade, após a verificação do efetivo
cumprimento do que consta das licenças anteriores, com as medidas de controle ambiental e
condicionantes determinados para a operação.

§ 1 0 As licenças Prévia e de Instalação poderão ser expedidas CONCOMITANTE, a critério do
órgão ambiental competente.
§ 20 Os estabelecimentos definidos no art. 2 0 que estiverem em operação na data de
publicação desta Resolução, ficam também obrigados à obtenção da licença de operação.

•	 Art. 50 O órgão ambiental competente exigirá para o licenciamento ambiental dos
estabelecimentos contemplados nesta Resolução, no mínimo, os seguintes documentos:

I - Para emissão das Licença Prévia e de Instalação:
a) projeto básico que deverá especificar equipamentos e sistemas de monitoramento,
proteção, sistema de detecção de vazamento, sistemas de drenagem, tanques de
armazenamento de derivados de petróleo e de outros combustíveis para fins automotivos e
sistemas acessórios de acordo com as Normas ABNT e, por diretrizes definidas pelo órgão
ambiental competente;
b) declaração da prefeitura municipal ou do governo do Distrito Federal de que o local e o tipo
de empreendimento ou atividade está em conformidade com o Plano Diretor ou similar.
c) croqui de localização do empreendimento, indicando a situação do terreno em relação ao
corpo receptor e cursos d'água e identificando o ponto de lançamento do efluente das águas
domésticas e residuárias após tratamento, tipos de vegetação existente no local e seu
entorno, bem como contemplando a caracterização das edificações existentes num raio de
100 m com destaque para a existência de clínicas médicas, hospitais, sistema viário,
habitações multifamiliares, escolas, indústrias ou estabelecimentos comerciais;
d) no caso de posto flutuante apresentar cópia autenticada do documento expedido pela
Capitania dos
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Portos, autorizando sua localização e funcionamento e contendo a localização geográfica do
posto no respectivo curso d'água;
e) caracterização hidrogeológica com definição do sentido de fluxo das águas subterrâneas,
identificação das áreas de recarga, localização de poços de captação destinados ao
abastecimento público ou privado registrados nos órgãos competentes até a data da emissão
do documento, no raio de 100 m, considerando as possíveis interferências das atividades com
corpos d'água superficiais e subterrâneos;
f) caracterização geológica do terreno da região onde se insere o empreendimento com
análise de solo, contemplando a permeabilidade do solo e o potencial de corrosão;
g) classificação da área do entorno dos estabelecimentos que utilizam o Sistema de
Armazenamento Subterrâneo de Combustível-SASC e enquadramento deste sistema,
conforme NBR 13.786;
h) detalhamento do tipo de tratamento e controle de efluentes provenientes dos tanques,
áreas de bombas e áreas sujeitas a vazamento de derivados de petróleo ou de resíduos
oleosos;
i) previsão, no projeto, de dispositivos para o atendimento à Resolução CONAMA no 9, de
1993, que regulamenta a obrigatoriedade de recolhimento e disposição adequada de óleo
lubrificante usado.

II - Para a emissão de Licença de Operação:
a) plano de manutenção de equipamentos e sistemas e procedimentos operacionais;
b) plano de resposta a incidentes contendo:
1. comunicado de ocorrência;
2. ações imediatas previstas; e
3. articulação institucional com os órgãos competentes;
c) atestado de vistoria do Corpo de Bombeiros;
d) programa de treinamento de pessoal em:
1. operação;
2. manutenção;
3. e resposta a incidentes;
e) registro do pedido de autorização para funcionamento na Agência Nacional de Petróleo-
ANP;
f) certificados expedidos pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade
Industrial-INMETRO, ou entidade por ele credenciada, atestando a conformidade quanto a
fabricação, montagem e comissionamento dos equipamentos e sistemas previstos no art. 4o
desta Resolução;
g) para instalações em operação definidas no art. 2 0 desta Resolução, certificado expedido
pelo INMETRO ou entidade por ele credenciada, atestando a inexistência de vazamentos.

§ 10 Os estabelecimentos definidos no art. 20 que estiverem em operação na data de
publicação desta Resolução para a obtenção de Licença de Operação deverão apresentar os
documentos referidos neste artigo, em seu inciso I, alíneas "a", "h" (que poderá ser
substituída por Alvará de Funcionamento), "d", "g", "h, "i" e inciso II, e o resultado da
investigação de passivos ambientais, quando solicitado pelo órgão ambiental licenciador.
§ 20 Os estabelecimentos abrangidos por esta Resolução ficam proibidos de utilizarem
tanques recuperados em instalações subterrâneas-SASCs

Art. 6° Caberá ao órgão ambiental competente definir a agenda para o licenciamento
ambiental dos empreendimentos identificados no art. 10 em operação na data de publicação
desta Resolução.

§ 1 0 Todos os empreendimentos deverão, no prazo de seis meses, a contar da data de
publicação desta Resolução, cadastrar-se junto ao órgão ambiental competente. As
informações mínimas para o cadastramento são aquelas contidas no Anexo 1 desta Resolução.
§ 20 Vencido o prazo de cadastramento, os órgãos competentes terão prazo de seis meses
para elaborar suas agendas e critérios de licenciamento ambiental, resultante da atribuição de
prioridades com base nas informações cadastrais.
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Art. 7 0 Caberá ao órgão ambiental licenciador, exercer as atividades de fiscalização dos
empreendimentos de acordo com sua competência estabelecida na legislação em vigor.

Art. 80 Em caso de acidentes ou vazamentos que representem situações de perigo ao meio
ambiente ou a pessoas, bem como na ocorrência de passivos ambientais, os proprietários,
arrendatários ou responsáveis pelo estabelecimento, pelos equipamentos, pelos sistemas e os
fornecedores de combustível que abastecem ou abasteceram a unidade, responderão
solidariamente, pela adoção de medidas para controle da situação emergencial, e para o
saneamento das áreas impactadas, de acordo com as exigências formuladas pelo órgão
ambiental licenciador.

§ 1 0 A ocorrência de quaisquer acidentes ou vazamentos deverá ser comunicada
imediatamente ao órgão ambiental competente após a constatação e/ou conhecimento,
isolada ou solidariamente, pelos responsáveis pelo estabelecimento e pelos equipamentos e
sistemas.
§ 2o Os responsáveis pelo estabelecimento, e pelos equipamentos e sistemas,
independentemente da comunicação da ocorrência de acidentes ou vazamentos, deverão
adotar as medidas emergenciais requeridas pelo evento, no sentido de minimizar os riscos e
os impactos às pessoas e ao meio ambiente.
§ 30 Os proprietários dos estabelecimentos e dos equipamentos e sistemas deverão promover
o treinamento, de seus respectivos funcionários, visando orientar as medidas de prevenção de
acidentes e ações cabíveis imediatas para controle de situações de emergência e risco.
§ 40 Os tanques subterrâneos que apresentarem vazamento deverão ser removidos após sua
desgaseificação e limpeza e dispostos de acordo com as exigências do órgão ambiental
competente. Comprovada a impossibilidade técnica de sua remoção, estes deverão ser
desgaseificados, limpos, preenchidos com material inerte e lacrados.
§ 50 Responderão pela reparação dos danos oriundos de acidentes ou vazamentos de
combustíveis, os proprietários, arrendatários ou responsáveis pelo estabelecimento e/ou
equipamentos e sistemas, desde a época da ocorrência.

Art. 9 0 Os certificados de conformidade, no âmbito do Sistema Brasileiro de Certificação,
referidos no art. 3 0 desta Resolução, terão sua exigibilidade em vigor a partir de 10 de janeiro
de 2003.
Parágrafo único. Até 31 de dezembro de 2002, o órgão ambiental competente, responsável
pela emissão das licenças, poderá exigir, em substituição aos certificados mencionados no
caput deste artigo, laudos técnicos, atestando que a fabricação, montagem e instalação dos
equipamentos e sistemas e testes aludidos nesta Resolução, estão em conformidade com as
normas técnicas exigidas pela ABNT e, na ausência destas, por diretrizes definidas pelo órgão
ambiental competente.

Art. 10. O Ministério do Meio Ambiente deverá formalizar, em até sessenta dias, contados a
partir da publicação desta Resolução, junto ao Instituto Nacional de Metrologia, Normalização
e Qualidade Industrial-INMETRO, a lista de equipamentos, sistemas e serviços que deverão
ser objeto de certificação, no âmbito do Sistema Brasileiro de Certificação.

Art. 11. A cada ano, no segundo trimestre, a partir de 2003, o Ministério do Meio Ambiente
deverá fornecer ao CONAMA informações sobre a evolução de execuções das medidas
previstas nesta Resolução, por Estado, acompanhadas das análises pertinentes.

Art. 12. O não cumprimento do disposto nesta Resolução sujeitará os infratores às sanções
previstas nas Leis n os 6.938, de 31 de agosto de 1981; 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 e
no Decreto no 3.179, de 21 de setembro de 1999.

Art. 13. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS

PORTARIA AO N° 116, DE 5.7.2000 - DOU 6.7.2000 - RETIFICADA0 

Regulamenta o exercício da atividade de revenda varejista de combustível automotivo.

Nota:
Os agentes interessados em comercializar gás natural veicular — GNV
deverão atender ao disposto no art. 17 da Portaria ANP n° 32, de 6.3.2001 -
DOU 7.3.2001, além dos requisitos desta Portaria.

O DIRETOR-GERAL da AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO - ANP, no uso de suas atribuições,
considerando as disposições da Lei n° 9,478, de 06 de agosto de 1997, e da Resolução de Diretoria n°392
de 5 de julho de 2000, torna público o seguinte ato:

Das Disposições Gerais

Art. 1°. Fica regulamentado, pela presente Portaria, o exercício da atividade de revenda varejista de
combustível automotivo.

Art. 2° A atividade de revenda varejista consiste na comercialização de combustível automotivo em
estabelecimento denominado posto revendedor.

§ 1° Fica facultado o desempenho, na área ocupada pelo posto revendedor, de outras atividades
comerciais e de prestação de serviços, sem prejuízo da segurança, saúde, meio ambiente e do bom
desempenho da atividade de revenda varejista.

§ 2° Para os fins desta Portaria, a atividade de revenda varejista também contempla os
estabelecimentos denominados posto revendedor marítimo e posto revendedor flutuante.

§ 3° Posto revendedor marítimo, de que trata o parágrafo anterior, é o estabelecimento localizado em
terra firme, que atende também ao abastecimento de embarcações marítimas e fluviais.

§ 4° Posto revendedor flutuante, de que trata o § 2°, é o estabelecimento localizado em embarcação
sem propulsão, que opera em local fixo e determinado e que atende ao abastecimento de embarcações
marítimas e fluviais, nesse estabelecimento.

(Nota)
Art. 3°. A atividade de revenda varejista de combustível automotivo somente poderá ser exercida por

pessoa jurídica constituída sob as leis brasileiras que atender, em caráter permanente, aos seguintes
requisitos:

I - possuir registro de revendedor varejista expedido pela ANP; e

II - dispor de posto revendedor com tancagem para armazenamento e equipamento medidor de
combustível automotivo.

Do Registro de Revendedor Varejista

Art. 4°. O pedido de registro de revendedor varejista deverá ser instruído com a seguinte
documentação:

I - requerimento da interessada conforme modelo estabelecido pela ANP;

II - ficha cadastral preenchida conforme modelo estabelecido pela ANP;

III - cópia autenticada do cartão do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

IV - cópia autenticada do documento de inscrição estadual;

V - cópia autenticada do estatuto ou contrato social registrado na junta comercial; e

VI - cópia autenticada do alvará de funcionamento ou de outro documento mediante o qual se possa
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comprovar a regularidade do funcionamento do posto revendedor, expedido pela prefeitu–ra- unibipãt:—

(Noto)
VII – no caso de posto revendedor flutuante, cópia autenticada do Certificado Nacional de Borda-Livre

emitido pela Capitania dos Portos.

(Nota)
§ 1°. A ANP terá até 30 (trinta) dias para se manifestar sobre o pedido de registro revendedor varejista,

contados a partir da data de protocolização da documentação mencionada no caput deste artigo.

§ 2°. A ANP poderá solicitar informações ou documentos adicionais e, nesse caso, o prazo
mencionado no parágrafo anterior será contado a partir da data da protocolização dos documentos ou das
informações solicitadas.

§ 3°. As alterações dos dados informados deverão ser comunicadas à ANP, mediante protocolização
de nova ficha cadastral, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da efetivação do ato.

§ 4°. O pedido de registro para o exercício da atividade de revendedor varejista em endereço onde
outro posto revendedor já tenha operado deverá ser instruído, adicionalmente, por cópia autenticada do
contrato social que comprove o encerramento das atividades da empresa antecessora, no referido endereço,
e, quando couber, da quitação de dívida resultante de penalidade aplicada pela ANP.

Art. 5°. O revendedor varejista somente poderá iniciar a atividade de revenda varejista de combustível
automotivo após a publicação do registro no Diário Oficial da União - DOU.

Art. 6°. O registro de revendedor varejista não será concedido a requerente de cujo quadro de
administradores ou sócios participe pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos que antecederam à data
do pedido de registro, tenha sido administrador de empresa que não tenha liquidado débitos e cumprido
obrigações decorrentes do exercício de atividade regulamentada pela ANP.

Das Instalações e Tancagem do Posto Revendedor

Art. 7°. A construção das instalações e a tancagem do posto revendedor deverão observar normas e
regulamentos:

1-da ANP;

II - da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;

III - da Prefeitura Municipal;

IV - do Corpo de Bombeiros;
V - de proteção ao meio ambiente, de acordo com a legislação aplicável; e

VI - de departamento de estradas de rodagem, com circunscrição sobre a área de localização do posto
revendedor.

Parágrafo único. A construção a que se refere este artigo prescinde de autorização da ANP.

Da Aquisição de Combustível Automotivo

"Art. 8°. O revendedor varejista somente poderá adquirir combustível automotivo de pessoa jurídica
que possuir registro de distribuidor e autorização para o exercicio da atividade de distribuição de
combustíveis líquidos derivados de petróleo, álcool combustível, biodiesel, mistura óleo diesel/biodiesel
especificada ou autorizada pela ANP e outros combustíveis automotivos, concedidos pela ANP."

(Nota)

Das Vedações ao Revendedor Varejista

Art. 9°. É vedado ao revendedor varejista:

I - alienar, emprestar ou permutar, sob qualquer pretexto ou justificativa, combustível automotivo com
outro revendedor varejista, ainda que o estabelecimento pertença à mesma empresa;

11 - condicionar a revenda de combustível automotivo ou a prestação de serviço ao consumidor à
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revenda de outro combustível automotivo ou à prestação de outro serviço;

111- estabelecer limites quantitativos para revenda de combustível automotivo

IV - misturar qualquer produto ao combustível automotivo.

V — exercer a atividade de Distribuição de Gás Natural Comprimido (GNC)
Distribuição de Gás Natural Liquefeito (GNL) a granel.

f Ma)

ao consumidor; e

a granel e a atividade de

•

Das Obrigações do Revendedor Varejista

Art.10. O revendedor varejista obriga-se a:

1- adquirir combustível automotivo no atacado e revendê-lo a varejo;

II - garantir a qualidade dos combustíveis automotivos comercializados, na forma da legislação
especifica;

III - fornecer combustível automotivo somente por intermédio de equipamento medidor, denominado
bomba abastecedora, aferida e certificada pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade
Industrial - INMETRO ou por empresa por ele credenciada, sendo vedada a entrega no domicílio do
consumidor;

IV - identificar em cada bomba abastecedora de combustível automotivo, de forma destacada, visível e
de fácil identificação para o consumidor, o combustível comercializado, informando se o mesmo é comum ou
aditivado;

V - informar ao consumidor, de maneira adequada e ostensiva, a respeito da nocividade,
periculosidade e uso do combustível automotivo;

VI - prestar informações solicitadas pelos consumidores sobre o combustível automotivo
comercializado;

VII - exibir os preços dos combustíveis automotivos comercializados em painel com dimensões
adequadas, na entrada do posto revendedor, de modo destacado e de fácil visualização à distância, tanto ao
dia quanto à noite;

VIII - exibir em quadro de aviso, em local visível, de modo destacado, com caracteres legíveis e de
fácil visualização, as seguintes informações:

a) o nome e a razão social do revendedor varejista;

b) o nome do órgão regulador e fiscalizador das atividades de distribuição e revenda de combustíveis:
Agência Nacional do Petróleo — ANP, bem como o sitio da ANP na internet www.anp.gov.br;

(Nota)

c) o telefone do Centro de Relações com o Consumidor - CRC da ANP, informando que a ligação é

110	
gratuita e indicando que para o CRC deverão ser dirigidas reclamações que não forem atendidas pelo
revendedor varejista ou pelo(s) distribuidor(es);

(MO
d) o horário de funcionamento do posto revendedor.
IX - funcionar, no mínimo, de segunda-feira a sábado, de 06:00 às 20:00 horas ou em outro horário

que vier a ser estabelecido pela ANP;

X - funcionar na localidade em que se realizar eleição municipal, estadual ou federal,
independentemente do dia da semana;

XI — armazenar combustível automotivo em tanque subterrâneo, exceto nos seguintes casos:

a) no caso de posto revendedor flutuante; e

b) no caso de posto revendedor marítimo cujo (s) tanque (s) pode (m) ser do tipo aéreo.

('Nota)

XII - manter em perfeito estado de funcionamento e conservação os equipamentos medidores e
tanques de armazenamento de sua propriedade, bem como os de terceiros cuja manutenção sejam de sua
responsabilidade;

XIII notificar o distribuidor proprietário de equipamentos medidores e tanques de armazenamento
quando houver necessidade de manutenção dos mesmos;

XIV - manter, no posto revendedor, o Livro de Movimentação de Combustíveis - LMC, escriturado e
atualizado, bem como as notas fiscais de aquisição dos combustíveis automotivos comercializados;
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XV - alienar óleo lubrificante usado ou contaminado somente às empresas coletoras ca-EiSSTrà-cM-F1'â

ANP;
XVI - permitir o livre acesso ao posto revendedor, bem como disponibilizar amostras dos combustíveis

comercializados para monitoramento da qualidade e a documentação relativa à atividade de revenda de
combustível para os funcionários da ANP e de instituições por ela credenciadas;

XVII - atender às demandas do consumidor, não retendo estoque de combustível automotivo no posto
revendedor;

XVIII - zelar pela segurança das pessoas e das instalações, pela saúde de seus empregados, bem
como pela proteção ao meio ambiente, conforme legislação em vigor;

XIX - capacitar e treinar os seus funcionários para a atividade de revenda varejista e para atendimento
adequado ao consumidor.

§ 1°. As dimensões e as características do painel de preços e do quadro de aviso de que tratam os
incisos VII e VIII deste artigo deverão atender ás disposições constantes do Anexo a esta Portaria.

§ 2°. Ficam concedidos ao revendedor varejista, em operação na data de publicação desta Portaria, o
prazo de 90 (noventa) dias para atender ao disposto no inciso VII deste artigo e o prazo de 30 (trinta) dias
para atender ao disposto no inciso VIII deste artigo.

11,	 Da identificação da Origem do Combustível

Art. 11. O revendedor varejista deverá informar ao consumidor, de forma clara e ostensiva, a origem
do combustível automotivo comercializado.

"§ 1° O revendedor varejista poderá optar por exibir ou não a marca comercial do distribuidor de
combustíveis líquidos derivados de petróleo, álcool combustível, biodiesel, mistura óleo diesel/biodiesel
especificada ou autorizada pela ANP, e outros combustíveis automotivos."

(/‘/(0)
"§ 2° Caso o revendedor varejista opte por exibir a marca comercial do distribuidor de combustíveis

líquidos derivados de petróleo, álcool combustível, biodiesel, mistura óleo diesel/biodiesel especificada ou
autorizada pela ANP, e outros combustíveis automotivos, deverá vender somente combustíveis fornecidos
pelo distribuidor detentor da marca comercial exibida."

OYMY

"§ 3° Caso o revendedor varejista opte por não exibir a marca comercial do distribuidor de
combustíveis líquidos derivados de petróleo, álcool combustível, biodiesel, mistura óleo diesel/biodiesel
especificada ou autorizada pela ANP, e outros combustíveis automotivos, deverá identificar, de forma
destacada e de fácil visualização, em cada bomba abastecedora, o distribuidor de combustíveis líquidos
derivados de petróleo, álcool combustível, biodiesel, mistura óleo diesel/biodiesel especificada ou autorizada

•	 pela ANP, e outros combustíveis automotivos fornecedor do respectivo combustível."

(Ma)

Do Exercício da Atividade de Revenda Varejista por Distribuidor

"Art. 12. É vedado ao distribuidor de combustíveis líquidos derivados de petróleo, álcool combustível,
biodiesel, mistura óleo diesel/biodiesel especificada ou autorizada pela ANP, e outros combustíveis
automotivos o exercício da atividade de revenda varejista."

(Nota)

§ 1°. O caput do artigo não se aplica quando o posto revendedor se destinar ao treinamento de
pessoal, com vistas à melhoria da qualidade do atendimento aos consumidores.

§ 2°. O posto revendedor de que trata o parágrafo anterior deverá atender as disposições desta
Portaria e ter autorização específica da ANP, como posto revendedor escola.

Do Recadastramento

Art. 13. Fica concedido ao revendedor varejista, em operação na data de publicação desta Portaria, o
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atendimento ao disposto nos incisos de 11 a VI do art. 40 desta Portaria.

Parágrafo único. A protocolização dos documentos previstos nos incisos referidos no caput deste
artigo somente será efetuada caso a apresentação dos mesmos se faça de forma concomitante.

Das Disposições Finais

Art. 14. O registro de revendedor varejista será cancelado nos seguintes casos:

I - extinção da empresa judicial ou extrajudicialmente;

11- por requerimento do revendedor varejista;

111- não atendimento ao disposto no art. 13 desta Portaria;

IV - a qualquer tempo, quando comprovado, em processo administrativo, com garantia do contraditório
e ampla defesa, que a atividade está sendo executada em desacordo com a legislação vigente;

V - a qualquer tempo, de forma temporária ou definitiva, quando o revendedor varejista tiver
cancelado, provisória ou definitivamente, o CNPJ, a inscrição estadual ou o alvará de funcionamento, ou

VI - comprovação de infração à ordem econômica, conforme . disposições dos artigos 20 e 21 da Lei n°
8.884, de 11 de junho de 1994.

Art. 15. As disposições desta Portaria não se aplicam a posto revendedor que comercialize somente
Gás Natural Veicular - GNV.

Art. 15-A. O revendedor varejista de combustível automotivo que também comercialize gás natural
veicular — GNV deverá observar o disposto no art. 17 da Portaria ANP n° 32, de 6 de março de 2001.

(Nota)

Art. 15-B. As pessoas jurídicas, constituídas sob as leis brasileiras, autorizadas a exercer a atividade
de revenda varejista, que tenham interesse em construir, ampliar e operar Unidades de Compressão de Gás
Natural Comprimido — GNC, para fins de prestação de serviço de compressão à Distribuidores de GNC a
granel devidamente autorizados pela ANP, deverão solicitar prévia autorização, mediante cumprimento dos
requisitos estabelecidos no art. 50 da Resolução ANP n° 41, de 5 de dezembro de 2007, ou regulamentação
superveniente.

(No(a)

Art. 15-C. Fica concedido o prazo de 180 (cento e oitenta) dias ao revendedor varejista, que se
encontra autorizado a exercer a atividade de Distribuição de Gás Natural Comprimido (GNC) a granel pela
Portaria ANP n° 243, de 18 de outubro de 2000, para cumprimento de que estabelece o inciso V do art. 9° da
Portaria ANP n° 116, de 5 de julho de 2000.

(Nota)

Art. 16. O não atendimento às disposições desta Portaria sujeita o infrator às penalidades previstas na
Lei n° 9.847, de 26 de outubro de 1999, e no Decreto n° 2,953, de 28 de janeiro de 1999.

Art. 17. Ficam revogadas a Portaria MME n° 9, de 16 de janeiro de 1997, a Portaria DNC n° /3, de 04
de abril de 1996, e demais disposições em contrário.

Art. 18. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DAVID ZYLBERSZTAJN

ANEXO

As dimensões e características do painel de preços e do quadro de aviso de que tratam os incisos VII
e VIII, art. 10 desta Portaria deverão observar as seguintes especificações:

1. Painel de Preços
1.1 O painel de preços deve proporcionar boa visibilidade mediante o emprego de letras e símbolos de

forma, tamanho e espaçamento adequados, assegurando a percepção à distância, para leitura e rápida
compreensão, pelo consumidor, dos preços dos combustíveis praticados no posto revendedor.

1.2 O painel de preços deverá ter as seguintes características:

I - dimensões mínimas de 95cm de largura por 180cm de altura;
II - placa de polietileno de baixa densidade, chapa metálica pintada ou qualquer outro material a
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III - cor de fundo a critério do revendedor varejista;
IV - família tipográfica normal ou itálica, em negrito ou não, com altura e espaçamento compatíveis

com as dimensões do painel de preços;
V - distância mínima de 15cm entre o texto e a borda do painel de preços.
2. Quadro de Aviso
2.1 O quadro de aviso deve proporcionar boa visibilidade mediante o emprego de letras e símbolos de

forma, tamanho e espaçamento adequados, assegurando a percepção á distância, para leitura e rápida
compreensão dos seus dizeres, pelo consumidor.

2.2 O quadro de aviso deverá ter as seguintes características:
I - dimensões mínimas de 50cm de largura por 70cm de altura;
II - impressão eletrostática em vinil auto-adesivo, placa de polietileno de baixa densidade, chapa

metálicas pintadas ou qualquer outro material a critério do revendedor varejista, desde que seja garantida a
qualidade das informações contidas no quadro. Para qualquer material utilizado, adotar proteção ultravioleta;

111 - cor de fundo a critério do revendedor varejista;
IV - família tipográfica normal ou itálica, em negrito ou não, com altura e espaçamento compatíveis

com as dimensões do quadro de aviso;
V - distância mínima de 5cm entre o texto e a borda do quadro de aviso.

mprirnir
'Este texto rtár t) substitui o publicado no Diário Oficial da União"
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RESOLUÇÃO ANP N 9 15, DE 14.5.2007 - DOU 15.5.2007

O DIRETOR-GERAL da AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E
BIOCOMBUSTNEIS — ANP, no uso de suas atribuições, de acordo com as disposições da Lei n g 9.478, de 6
de agosto de 1997, e da Resolução de Diretoria 261, de 10 de maio de 2007, e

considerando que é atribuição legal da ANP regular as atividades relativas ao abastecimento nacional
de petróleo, gás natural, derivados e biocombustíveis, definido na Lei n 9 9.847, de 26 de outubro de 1999,
como de utilidade pública;

considerando a necessidade de atualização e aperfeiçoamento do arcabouço normativo-regulatório
atinente à atividade de revenda varejista de combustível automotivo, torna público o seguinte ato:

Art. 1° Fica alterado o art. 2° da Portaria ANP n g. 116, de 5 de julho de 2000, que passa a vigorar com
a seguinte redação:

"Art. 29- A atividade de revenda varejista consiste na comercialização de combustível automotivo em
estabelecimento denominado posto revendedor.

§ 1° Fica facultado o desempenho, na área ocupada pelo posto revendedor, de outras atividades
40 comerciais e de prestação de serviços, sem prejuízo da segurança, saúde, meio ambiente e do bom

desempenho da atividade de revenda varejista.
§ 2-`'. Para os fins desta Portaria, a atividade de revenda varejista também contempla os

estabelecimentos denominados posto revendedor marítimo e posto revendedor flutuante.

§	 Posto revendedor marítimo, de que trata o parágrafo anterior, é o estabelecimento localizado em
terra firme, que atende também ao abastecimento de embarcações marítimas e fluviais.

§ Posto revendedor flutuante, de que trata o § 2 9 , é o estabelecimento localizado em embarcação
sem propulsão, que opera em local fixo e determinado e que atende ao abastecimento de embarcações
marítimas e fluviais, nesse estabelecimento.

Art. 2° Fica incluído o inciso VII no art. 4 9- da Portaria ANP r1 9- 116, de 5 de julho de 2000, que passa a
vigorar com a seguinte redação:

"VII — no caso de posto revendedor flutuante, cópia autenticada do Certificado Nacional de Borda-Livre
emitido pela Capitania dos Portos."

Art. 3° Fica alterado o inciso XI do art. 10 da Portaria ANP ng 116, de 5 de julho de 2000, que passa a
vigorar com a seguinte redação:

'XI — armazenar combustível automotivo em tanque subterrâneo, exceto nos seguintes casos:

a) no caso de posto revendedor flutuante; e

b) no caso de posto revendedor marítimo cujo (s) tanque (s) pode (m) ser do tipo aéreo."

Art. 49- Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA

Írnprimir
'Este texto não substitui o publicado no Diário Oficia da União"
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das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de dezembro de • •• 	 •

1967, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1.0 — Os reservatórios e aparelhos abastecedores de combustíveis

líquidos, destinados à revenda do produto, sbmente poderão ser instala-
dos em locais que atendam às exigéncias contidas no Capítulo 5.12 do
Código de Obras, aprovado pela Lei n.0 4.615, de 13 de janeiro de 1955,
bem como às demais disposições em vigor.

Art. 2.° — Os reservatórios instalados nos postos de serviço e abaste-
cimento deverão ser do 3.° tipo, cujas características são as estabelecidas
no Capitulo 5.13.3 do Código de Obras, aprovado pela citada Lei ra..° 4.615/55.

Art. 3.° — A instalação dos reservatórios e aparelhos abastecedores
deverá ser requerida mediante a apresentação:

a) da planta aprovada e respectivo alvará da construção ou reforma
executada no local;

b) de plantas e memoriais descritivos das instalações destinadas aos
mesmos; e

c) pagamento dos emolumentos devidos.
Art. 4.° — Deferido o requerimento de que trata o artigo anterior,

o interessado terá o prazo de 6 (seis) meses para a conclusão das insta-
lações, exceto a cobertura dos reservatórios.

§ 1.0 — A instalação dos reservatórios será fiscalizada durante a cons-
trução e, antes de cobertos, os mesmos serão vistoriados pelo órgão mu-
nicipal competente.

§ 2.0 — A vistoria far-se-á dentro de 15 (quinze) dias, a contar da
data em que o interessado comunicar haver concluído as instalações, res-
peitado o termo fixado neste artigo.

§ &° — Se a vistoria não se realizar dentro do período a que se refere
o parágrafo anterior, os serviços de instalação poderão prosseguir, obe- '
decida a planta aprovada e as prescrições legais, ficando o interessado
obrigado a demolir o que tiver sido feito em desacôrdo ou a proceder
à regularização, quando fôr o caso.

Art. 5P — Os aparelhos abastecedores de combustíveis líquidos, não
utilizados para a revenda do produto, mas destinados ao consumo exclu-
sivo de seus proprietários ou usuários do imóvel onde estiverem insta-
lados, deverão atender aos seguintes requisitos:	 •	 •

a) serem instalados a uma distância mínima de 8,00 (oito) metros
do alinhamento da via pública;

b) obedeceram, no que Ibr aplicável, ao disposto nesta lei.
Art. 6.0 — Os emolumentos devidos pela instalação de reservatórios

— sujeitos a correção monetária, de acôrdo com os índices aprovados
pelo órgé.o federal competente — são os seguintes:

	

I — para cada reservatório com capacidade até 15.000 litros: 	 •
a) aprovação do projeto 	  NCr; 2,50
b) alvará, cada 	 •	  NCr$ 7,00
e) vistoria, cada 	  NCr$ 7,00

II — para cada reservatório com capacidade superior a 15.000 litros:
a) aprovação do projeto 	 	 Ner; 0,02 (cada 10 litros)
b) alvará, cada 	  NCr$ 7,00
c) vistoria, cada 	  Na; 7,00

Art. 70 — Pica proibida a instalação, cru logradouro público, de reser-
vatórios e aparelhos abastecedores de combustíveis líquidos, destinados ou
não à revenda do produto.

Art. 8.° — Os reservatórios e aparelhos a que se refere o artigo ante-
rior, já instalados, não poderão ser objeto de qualquer ampliação e deverão
ser retirados dentro do prazo de 2 (dois) anos, contados da data da
publicação desta lei.

§ 1.0 — O descumprianento do disposto neste artigo, sujeitará o infrator
à multa de valor correspondente a 1 (um) salário - rnlnlmo vigente no
Município à época da infração, sem prejuízo da apreensão e remoção dos
equipamentos para o Depósito Municipal ou outro lugar adequado, de
onde só poderão ser retirados por seus proprietários, mediante pagamento
da multa devida e ressarcimento das despesas com a apreensão, remoção
e custódia.

§ 2.° — Os equipamentos apreendidos e não retirados dentro de 60
(sessenta) dias, contados da data da apreensão, serão laavidos como aban-
donados e terão destino de acôrdo com a legislação vigente.

§ 3.0 — Por motivo de interêsse público, a retirada dos reservatórios
e aparelhos a que se refere o "caput" deste artigo poderá ser determinada
antes do término do prazo nêle também fixado, a juízo da Prefeitura.

Art. 90 — Após a retirada do aparelho abastecedor, a quantia corres-
pondente à caução exigida para sua instalação será posta à disposição dos
Interessados.



_2*

'Folha	 . \A, do

Prncenson°
Sonia Maria S. rerrieira
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de algum dispositivo da presente lei, os responsáveis serão intimados a
•proceder à devida regularização, sob pena de multa fixada em valor
correspondente a 1/2 (meio) salário znlnlmo vigente no Municipio à época
da aplicação da coima, imposta em Obro na reincidência, sem. prejuízo das
demais sanções cabíveis.

Art. Il — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas, em todos os seus tèrmos, as Leis na. 2.369, de 1.0 de março de
1921; 2.545,. de 10 de outubro de 1922; 2.903, de 20 de agôsto de 1925;
os atos as. 59, de 16 de janeiro de 1931; 117, de 13 de março de 1931; 196,
de 27 de junho de 1931; o artigo 577 da Consolidação do Código de Obras,
aprovada pelo Ato n.o 663, de 10 de agtisto de 1934, e demais disposições
em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 16 de dezembro de 1967, 414.0
da fundação de São Paulo.— O Prefeito, J. V. de Faria Lima.— O Secretário
de Negócios Internos e Jurídicos, Te6filo Ribeiro de Andrade Filho. —
O Secretário das Finanças, Francisco de Paula Quintanilha Ribeiro.
— O Secretário de Obras, José Meie/tes.

Publicada na -Diretoria do Departamento do Expediente e do Pessoal,
da Secretaria de Negócios Internos e Jurídicos, em 16 de dezembro de 1967. —
O Diretor, Adriano Theodoslo Serra.

•

•
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Tipo; 1 LEI

Número: 17092 .1 Ano: I	 2.1 Secretaria:
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Foi encontrada 1 ocorrência

I. LEI N°: 7092

Assinatura	 Publicação	 Retificação
16/12/67 19/12/67, Folha 1 20/12/67, Folha 1

Ementa:

DISPOE SOBRE INSTALACAO DE RESERVATORIOS E APARELHOS ABASTECEDORES DE COMBUSTIVEIS LIQUIDOS, E DA OUTRAS
PROVIDENCIAS.

Voitar

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 23 de Junho de 2009 10 Contato 1 Mapa do sita 1
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' Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : Lei AND 7092

Total de referências :

1/1
Título: LEI N o 7.092 16/12/1967 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre instalação de reservatórios e aparelhos abastecedores de combustíveis líquidos,

e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N o 134/1967

Autor(es): EXECUTIVO; Faria Lima
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LEI N o 14.009, DE 23 DE JUNHO DE 2005
(Projeto de Lei n o 090/2005, do Vereador Gilson Barreto - PSDB)

Dispõe sobre a cassação do auto de licença de funcionamento e alvará de
funcionamento de postos de gasolina.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de maio de
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 Serão cassados o auto de licença de funcionamento e/ou alvará de
funcionamento de que tratam a Lei n 0 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e Ato n0
1.154, de 6 de julho de 1936 e decretos regulamentadores, do estabelecimento que
adquirir, distribuir, transportar, estocar ou revender derivados de petróleo, gás natural
e suas frações recuperáveis, álcool etílico hidratado carburante e demais combustíveis
líquidos carburantes, em desconformidade com as especificações estabelecidas pelo
órgão regulador competente.
Art. 20 A desconformidade referida no art. 1 0 será apurada na forma estabelecida pelo
Poder Executivo e comprovada por meio de laudo elaborado pela Agência Nacional de
Petróleo ou por entidade por ela credenciada ou com ela conveniada.
Art. 3 0 (VETADO)
Art. 4° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar
da data de sua publicação.
Art. 5 0 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de junho de 2005, 452 0 da
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planejamento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de junho de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal

•
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : Lei AND 14009
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1/1
Título: LEI N o 14.009 23/06/2005 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a cassação do auto de licença de funcionamento e alvará de funcionamento de

postos de gasolina.
Projeto: Projeto de Lei N o 90/2005 (ver documento)

Autor(es): Gilson Barreto
Regulamentação: Decreto n o 46.988/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back
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DECRETO N° 38.231, 26 DE AGOSTO DE' 1999 •

•
•

Dispõe sobre as medidaspreventivas de
• proteção ao meio ambiente e de segu-

rança do Sistema de Armazenamento
Subterrâneo de Líquidos Combustíveis -
SASC,, de uso automotivo, e. dá outras .

• • .	 .	 providências.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei, e	 -
CONSIDERANDO a preocupação desta Administração com a
segurança clã população e a proteção ao IMO ambiente;
CONSIDERANDO o potencial de* risco de'incêndios,
explosões e contaminação. do solo e de lençóis freáticos gerado
por vazamento de combustível em Sistemas Subterrâneos de
Armazenamento de Líquidos Combustíveis - SASCs, de uso
automotivo;
CONSIDERANDO . que cabe ao Poder Público, 'exercício
de seu poder de policia, impor medidas coercitivas para evitar
um dano maior, inclusive, com a interdição dos
estabelecimentos que não mantiverem Uni efetivo 'controle de
vazamento dos Sistemas Subterrâneos 'de Armazenamento de
Líquidos Combustíveis - SASCS, bem como daqueles que não
se adequarem às Normas Técnicas Oficiais e Normas
Regulamentares aprovadas por este decreto, visando a
segurança desses equipamentos,	 • •	 ..
DECRETA:	 •	 •
Art.- I° - Os postos de serviços e abastecimento de veículos, as
empresas privadas e . os órgãos da administração pública qUe
tenham instalado em Suas dependências o Sistema de.
Armazenamento Subterrâneo de Líquidos Combustíveis -
SASC, de uso automotivo, destinado ao comercie' varejista ou
ao consumo . próprio, deverão atender ao disposto neste
decreto,	 .	 •
Parágrafo único - As companhias distribuidoras de
combustíveis serão co-responsáveis das empresas e entidades
referidas no "caput" deste artigo, pelo atendimento do disposto
neste decrete, (Piando _os SASCs forem de sua propriedade,
limitando-se à coiresponsabilidade aos dispositivos legais a
eles referentes.
Art. 2° - No Município de São Paulo todos os estabelecimentos
referidos no "caput" do artigo 1°, deverão atender aos critérios,
e exigências estabelecidos na Norina NBR13.786/97 da
Associação Brasileira de Nomias • Técnicas - ABNT. • ' -
Art. 30 - As :novas instalações do SASC, as existentes e as rine
vierem a ser Substituídas ou ampliada, deverão 'atender' às
disposições: das nérmas de construção e instalação .da
Associação Brasileira , de Normas Técnicas -*ABNT, e posiuir
sistema de detecção de vazamento, proteção contra
derramamento e transbordamento, hem como contra corrosão,
quando se tratar de estrutura metálica.
§ 1° - No Município de São Paulo só será admitido o controle
de estoque realizado através de sistema automatizado. • , •
§ 2 - Fica vedada a recuperação ou reutilização, nos . SASCs,
dos tanques subterrâneos que vierem a ser substituídos, 'era

.6zão de terem apresentado vazamento. -. J . - •	 .
§ 3° . - Os tanques sem- condições de uso deverão ser
desativados e ter destinação final adequada, de maneira a não
causar danos ao meio ambiente.
Ah. 4° - Os pisos das áreas de.abastechnento; de descarga-e de
lavagem e troca de óleo deverão ter revestimento executado
em material que rião . permita infiltração e ter sistema de
drenagem independente :daquele da drenagein pluvial ou de
águas servidas, para escoamento das águas através de caixa
separadora de água e óleo.	 •	 •
Art. 5° - Os boxes de lavagem de veículos 'deverão posauir
sistema Para retenção de residi:1-os sólidos, interligados à
entrada da caixa separadora de água e óleo; de acordo com as
normas da AsSociação Brasileira de Normas Técnicas -

•
§ 1° - O lançamento de- efluentes deverá atender aos• padrões
estabelecidos na legislação ambiental vigente.
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LR2g. 100.996§	 O sistema previsto no "caput" deste artigo deverá sofrer
manutenção periódica e destinaeão adequada dos resíduos dele
provenientes.	 • •	 • •	 ' - •
Art. 6° - Os estabelecimentos referidos no "caput" do artigo 1°
deverão requerer o Alvará de Aprovação e Execução de
Equipamentos junto ao Departamento de Controle do Uso de
.Imóveis CONTRU, para atender ao disposto nos artigos 2°,
3°, 4° e 5°, nos prazos abaixo estabelecidos:
Estabelecimentos	 •	 Prazos
I - localizados em área de proteção aos mananciais 	 2 anos.
1!- localizados até 100 to da linha do metrô	 • 2 anos.
III - localizados num raio de até 100 ni de hospitais,
creches e escolas2 anos..	 -
IV - com até 5 anos ou mais de 30 anos de idade 	 " 3 anos.
V- com mais de 26 anos até 30 anos de idade 	 5 anos.
VI - demais estabelecimentos	 . 8 anos,
§ 1° - Os estabelecimentos referidos no "caput" do artigo 1°,;
quando forem reformados ou ampliados; deverão atender às
exigências deste decreto, independentemente desses prazos.
§r - A idade dos estabelecimentos será determinada, para
efeito de aplicação deste decreto, pela data de inscrição no
Cadastro de Contribuintes Mobiliários - Cavl, da Secretaria
Municipal das Finanças - S.F. • 	 . . -
§ 3° - Os estabelecimentos . com até cinCo anos de idade
deverão comprovar, dentro do prazo estabelecido, que suas
dependências e seus SASCs atendem aos requisitos dos artigos
2°, 3°, 4° e 5°, para ficarem isentos de requererem os Alvarás
de Aprovação e Execução de Equipamentos. • •
§ 4° - Os estabelecimentos que se enquadrarem era mais de um
dos incisos deste artigo, deverão atender o de menor prazo.
Art. Th - Deverá ser comprovado o atendimento..ao disposto
nos artigos 2°, 3°, 4° e 5° para a emissão:. de Alvará de
Funcionamento dos Equipamentos, através da •apresentação

•das notas fiscais de aquisição e instalação . dos SASCs, bem
corno pelos demais "documentos exigidos pelo :Código cie
Obras e Edificação e Portaria n° 456/SEHAB.G/93. •
Art. 8° - Os estabelecimentos referidos no "caput" do artigo 1°
e as companhias distribuidoras-de combustíveis, 'quando
proprietárias dos SASCs deverão contar, no prazo de 60 .
(sessenta) dias da data da publicação deste decreto, com uma
Equipe de Pronto Atendimento à Emergência - EPAE, sediada
no Município de São Paulo, treinada e habilitada para atuar, de
imediato, em situações de emergência, sob a coordenação dos
órgãos do Poder Público competente. .
§ 1 0 - Fica facultada aos estabelecimentos e às distribuidoras
de combustíveis a manutenção de EPAEs, sob.. sua •
coordenação. e organização, ou a contratação de serviços de
terceiros, por si ou através das distribuidoras. 	 •
§ 2° - Para os efeitos deste decreto, -caracteriza-se como •
situação de emergência a existência de combustível em estado
líquido ou. gasoso, em concentração acima do Limite Inferior
de Exploávidade - LIE, fora-do sistema de armazenamento, •
proveniente de vazamento ou transbordamento.
§ 3° - A EPAE deverá ser composta por pessoal qualificado e
dispor de equipamentos para: 	 •

I - Eliminar de imediato o vazamento ou transbordamento;
II - Retirar ou coletar o' produto que vazou (ein fase livre);

:III - Esvaziar o tanque que apresentou ou que esteja sob
suspeita de vazamento;
IV - Medir e eliminar risco de explosi-vidade em ambientes

.fechados;
V Outras ações que se fizerem necessárias para a eliminação

•de riscos.



Art. 90 - Nas ocorrências de vazamento ou transbordamento.
os estabelecimentos mencionados no "caput" do artigo 1°
deverão, imediatamente, acionar a EPAE e comunicOr.o fato

•ao CONTRU, à CETESB, à SVMA e às companhias
distribuidoras de combustível.
Art. 10 - Os estabelecimentos referidos no "caput" do artigo 1°
deverão requerer ao Departamento de Controle do Uso de
Imóveis - CONTRU, o Certificado de Estanqueidade, no prazo
de 60 (sessenta) dias, a contar da publicação deste decreto.
§ 1° - O requerimento ,deverá indicar o nome do
estabelecimento; os números do Cadastro de Contribuintes
Mobiliários (CCM) e dos Contribuintes Imobiliários (SQL), o
'número de tanques, o nome da companhia distribuidora de
combustíveis, com endereço no Município de São Paulo, e o
do proprietário do Sistema Subten-áneo de Armazenamento de
Líquidos Combustíveis - SASC, devendo ser instruído com
cópia da planta aprovada ou regularizada dos equipamentos,
do documento comprobatório do atendimento ao disposto no
artigo 8°, da notificação-recibo do Imposto Predial e
Territorial Urbano IPTU e do Laudo Técnico de
Estan-queidade.
§ 20 - O Laudo • Técnico de Estattqueidade deverá atestar, no
mínimo, a estanqueidade e as plenas condições de segurança
do •SASC, das instalações utilizadas Para lubrificação, bem
como de todos :os equipamentos que possam' oferecer risco de
incêndio, sinistro : de qualquer natureza ou danos ao meio
ambiente, indicando a metodologia adotada.
§ 3°- O Laudo Técnico de Estanqueidade deverá ser elaborado
e firmado por empresa de : engenharia especializada na
realização de testes de estanqUeidade, registrada no CREA, e
firmado por engenheiro responsável.
§ 4° - Para os estabelecimentos que disponham de SASC com
sistema de monitoração intersticial e controle continuo de
estoque com módulo de teste, o teste de estanqueidade poderá .
ser substituído por relatório de controle de estoque, elaborado
de acordo Com a norma da ABNT.
Art. 11 - Para os fins e efeitos deste decreto, ficam
equiparados ao Ceràcado de Estanqueidade, .os Certificados
de Atendimento às exigências da Portaria 936/SEHAB-0/95,
emitidos até a data dapublicação deste. 	 •
Parágrafo únicó Os processos de atendimento às exigêndias
da .Portaria : 06/,SEHAB-G/95, protocolados até a data da
publicação ' deste decreto, dispensam o requerimento de que
trata o artigo 10 e serão analisados de acordo com o presente. =

Art. 1.2 -. O Certificado de Estanqueidade terá seú prazo de
validade estabelecido de conformidade com a Tabela 1, anexa
á este decreto.	 •
Art. 13 - Vencido o prazo de validade do Certificado, deverá •
ser-requerida sua renovação nos termos do artigo 10 deste
decreto.
Parágrafo único - Para os estabelecimentos que possuam
SASC com- sistema de controle contínuo de estoque com
módulo de teste; (Piando da renovação do Certificado, o teste
de estanqueidade poderá ser substituído pelo resultado de
relatório de controle de estoque, elaborado de acordo com a
norma da ABNT.

Art. 14 - As novas tecnologias para aplicação .em SASC
poderão ser aceitas, a critério- cio Poder Público, desde que
referendadas por normas técnicas oficiais.

• Art. 15 - O Poder Público sempre que constatar situação de
I risco iminente, adotará as medidas cabíveis, inclusive a
! interdição do estabelecimento, ainda-que durante o prazo de_

'validade do Certificado de Estanqueidade. 	 •
Parágrafo -único - Em caso de suspeita de vazamento, o

• Departamento de Controle do Uso de Imóveis -.CONTRU
poderá, a qualquer momento exigir a realização de teste de
estanqueidade para verificar as reais condições do SASC.	 .
Art. 16 - O controle de estoque de combustível dos SASCs
deverá ser feito, individualmente, através de análise estatística
Mensal das variações de volume, resultante das medições •
diárias acumuladas num trimestre, de acordo com knorma da
ABNT, e permanecer à diSposição do Poder Público.
Parágrafo único - Caso o controle de estoque indique valores a
serem apurados, o fato . deverá ser comunicado pelo
estabelecimentO'kcompanhia distribuidora, de imediato e por
escrito, a fim de que possam ser apuradas as calina do:
problema, e, se for constatado o vazamento, deverão ser
adotadas as medidas estabelecidos no artigo 9° deste decreto.



, rocef: n° qema)
Seria Ma r ia S. Fe r ira

= Reg. 100.9.96

Folha liet-orna ne

PRAZO (em meses)

12

IV : Resina Termafixa Reforçada com Fibras de Vidro; •
conforme NBR 13.212 	 •.	 • 24

-'Aço Carbono de parede dupla, metálica ou não, 	 •
conforme 1\113R 13.785 	 .	 36

1

Art. 17 - Caberá ao Departamento de Controle do Uso de •

Imóveis - CONTRU a imediata interdição dos estabeleci-
mentos referido no "caput" do artigo . 1°, que não atenderem às
disposições deste decreto, nas seguintes hipóteses: 	 .
I - Pelo não atendimento ao disposto nos artigos 6°, 70, 10 e 13;
II - Indeferimento de processos que Catem do atendimento ao.
disposto nos artigos 6°, 7°, 10 e 13;
III - Pela ausência de documento, no local, compróvando que
dispõe de Equipe de Pronto Atendimento à Emergência -
EPAE;
Parágrafo único - A interdição do estabelecimento perdurará
até a comprovação do completo atendimento das exigências
deste decreto.
Art. 18 - Compete ao Departamento de Controle do Uso de
Imóveis - CONTRU a fiscalização do cumprimento do
disposto neste decreto.
Art. 19 - Este decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de
agosto de 1999, 446° ' da fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios
Jurídicos
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário da Habitação e
Desenvolvimento Urbano
RICARDO ITSUO OHTAKE, Secretário Municipal do Verde .
e do Meio Ambiente
Publicado na Secretaria do Governo Municipal; em 26 de
agosto de 1999.
CARLOS AUGUSTO ME1NBERG, Secretário do Governo
Municipal

TABELA I INTEGRANTE AO DECRETO N"38.231,
DE 26 DE AGOSTO DE 1999
PRAZO DE VALIDADE DO CERTIFICADO
DE ESTANQUEIDADE

Princípios de Fabricação dos Tanques:

- Aço Carbono, anterior à NBR 13.312

II - Aço Carbono, conforme NBR 13.312 e proteção
externa conforme NBR 13.782	 •

111 - Metálicos, conforme NBR 13.312 revestidos ou
não, com proteção caádica conforme NBR 13.788

12

24.
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Disciplina a edificaçao, instalação e
funcionamento de Postos Revendedores
de Combustiveis Automotivos.(PRCA) bem
como a segurança e proteçãombiental
na instalação de tanques subterrãneos
para armazenamento de combustíveis li
quidos e da outras providen4as.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art.1 2 - A edificação, instalação e funcionamento de Postos
Revendedores de Combustíveis Automotivos (PRCA) no
Município de São Paulo, ficam disciplinados na con
formidade da presente lei, sem prejuizo das normas
federais e estaduais aplicaveis.

Art.2 2 - Entende-se domo Postos Revendedores de Combustíveis
Automotivos (PRCA), os estabelecimentos gue exercem
a atividade de abastecimento, lubrificaçao, lavagem
e estacionamento de veículos automotivos.

Art.3 2 - A edificação de Postos Revendedores de Combustíveis
Automotivos (PRCA) s6 serã autorizada,observados os
seguintes requisitos básicos

I - distar, no mínimo, 1.000 m, contados ao longo do
logradouro público, de outro Postos Revendedores de
Combustíveis Automotivos (PRCA) já existente, salvo
nos casos de Postos Revendedores de Combustíveis Au
tomotivos (PRCA) separados entre si, por via expreS
sa, via arterial de primeira categoria, ferrovia,
curso d'agua não contido em galeria, ou avenida de
mãos opostas de direção separada por canteiro cen-
tral;

II	 distar, no mínimo, 500 mts., em qualquer	 direção,
de escolas, creches, asilos, quarteis, 	 hospitais,

' templos religiosos, super ou hipermercados e sedes
de associaçoes em geral.

III - distar, no mínimo 300 (trezentos) metros das bocas
de túneis, viadutos e rotatórias, quando localizado
nas principais vias de acesso ou saída;

IV - possuir área mínima de 1.000 metros quadrados com
testada para a principal via pública de, no minimo,
30 metros;
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Art.4 2 - A edificação de Postos Revendedores de Combustíveis
Automotivos (PRCA), cuja planta já tenha sido apro-
vada pelo órgão competente do Poder Executivo Muni-
cipal, devera ser iniciada no prazo máximo de 	 01
(hum) ano, a contar da data da aprovação da 	 mesma
planta.

Art.5 2 - A instalação de tanques destinados ao armazenamento
de combustíveis líquidos e de bombas abastecedoras e
medidoras, em qualquer local, especialmente nos Pos
tos Revendedores de Combustíveis Automotivos (PRCA)—,
ficam subordinadas à satisfação das seguintes exigen
cias

a) toda a instalação de tanques subterrãneos de armaze
namento de combustíveis deve, obrigatoriamente, ser.
realizada segundo normas tecnicas expedidas pela
Associação Brasileira de Normas Tecnicas - ABNT.

b) os tanques devem possuir, no mínimo, um acesso 30
seu interior de tal forma que permita a inspeção por
tecnico especializado, sem que seja necessario qual-
quer serviço de corte em sua estrutura;

c) os tanques deverão ter proteção externa por revesti
mento que não permita o ataque da corrosao ou por
um sistema que inclua revestimento associado à pro-
teção catódica;

d) a boca de recebimento de produto do tanque deve pos
suir adaptador de engate rápido, para que o abaste-
cimento co possa ser feito atraves de sistema tipo
"descarga selada", de modo que não seja possível o
transbordamento durante seu abastecimento;

e) as tubulaçSes ligadas ao tanque devem possuir prote
ção contra corrosao identica ou compativel com
usada no tanque;

f) a bomba de sucção deve possuir válvula de retenção
junto a entrada de produto eliminando-se sua utili-
zação na extremidade da tubulação no interior do
tanque.

g) a capacidade máxima de cada tanque será de 30 (trin
ta) metros ciabicos.

Art.6 9 - As disposig ges desta lei não se aplicam aos estabe-
lecimentos já existentes e em funcionamento.
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Art.7 2 - O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de
sua publicação.

Art.8 2 - As despesas para execução desta lei correrão por con
ta de dotaçOes orçamentarias prOprias, suplementadas
se necessario.

Art.9 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposiçOes em contrário.

Sala das SessOes,

ANTONIO

1:Wpf44/4.-Old:r
ANNA MARIA QUADROS

Vereadora
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JUSTIFICATIVA 

Disciplinar a edificação, instalação e funcionamento de Postos 
de Gasolina ou Postos Revendedores de combustíveis, bem como a 
instalação de tanques subterrâneos para armazenamento de com-
bustíveis automotivos, na área do Município de São Paulo, é 
uma necessidade inadiavel em relação à segurança e ao meio am-
biente. 

Como se sabe, pela legislação relativa ao abastecimento nacio-
nal do petroleo, no pais, a atividade comercial e de prestação 
de serviços desenvolvidas pelos mencionados postos á considera 
da de utilidade pública. Assim sendo, a edificação, instalação 
e funcionamento dos postos em questão bem como a instalaçao de 
bombas de armazenamento de combustíveis automotivos de um modo 
geral, no Município de São Paulo, ha de obedecer, - em benefício 
nao so do publico consumidor, mas especialmente do meio ambien 
te e da segurança da populaçao, diretrizes basicas ditadas pe-
la Municipalidade, gue tem poder normativo no caso, a ser efe-
tivado por legislaçao especifica. 

Nessa linha de entendimento, o presente projeto de lei, a par 
de conceituar os estabelecimentos de que trata, como aqueles 
que exercem a atividade de abastecimento de combustíveis auto-
motivos, lubrificação, lavagem, estacionamento e afins de veí-
culos automotores, disciplina a localização racional dos mes-
mos estabelecimentos, fixando distâncias entre eles, ao longo 
do logradouro público, nas zonas ou áreas do município, onde 
a legislação geral permite as edificações da espécie, bem como 
a instalaçao dos tanques subterrâneos de armazenamento de com-
bustíveis automotivos. O distanciamento de um posto ao outro 
ja existente bem assim o distanciamento, em qualquer direção, 
de escolas, hoseitais, templos religiosos, supermercados e se-
des de associaçoes, em geral, tem o objetivo de evitar concen-
tração de tais postos em áreas mais vantajosas comercialmente, 
em detrimento de outras menos favorecidas ou pioneiras e de 
garantir a necessária tranquilidade de escolas, hospitais e ou 
troe da espécie, nos casos de construção de postos de abasteci 
mentos em suas imediações. 

O projeto não deixa de lado a comodidade e 'a segurança dos usuá 
rios e, principalmente, do tráfego, ao exigir, que os postos te". 
nham.uma area minima de 1.000 m2, com testada de 30 m, bem co-
mo manterem distância de bocas de túneis, viadutos,rotatOrias, 
quando localizados nas principais vias de acesso ou salda. 

Finalmente, , o projeto resguarda o direito adquirido dos postos 
ja existentes ,e em funcionamento, bem como daqueles cuja edifi 
caçao já houver sido aprovada pelo Orgão competente, exigindo; 
todavia, neste . último'caso, o início da construção no prazo ma 
ximo de um ano, a contar da aprovação da respectiva planta. - 

Pelo fato •de , o projeto estabélecer, apenas, diretrizes básicas, 
á prevista a sua regulamentação, pelo Poder Executivo.- 
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Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2 °, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de minha autoria elencadas abaixo: 

REQUERIMENTO 

PRESIDENTE 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

dÁtthm". 

Vereador Wadih Mutran 

Líder do PP 
célsp -8- 06102/2013 - 14:09 - 003272 - 1/1 
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PDL 52 / 1.994 PL 305 / 1.995 PL 461 / 1.996 PL 886 / 1.997 PL 203 / 1.999 
PDL 97 /1.994 PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 PL 993 / 1.997 1 PL 240 / 1.999 
PL 477 / 1.993 PL 347 / 1.995 PL 577 / 1.996 PL 1.033 / 1.997 PL 241 /1.999 
PL 590 / 1.993 PL 367/ 1.995 PL 595/ 1.996 PL 1.144 / 1.997 PL 294 / 1.999 

/ 1.993 PL 386 / 1.995 PL 618 / 1.996 PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 

.

848 
865 / 1.993 PL 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 PL 304 / 1.999 
883 / 1.993 PL 520 / 1.995 PL 643 / 1.996 PL 91 /1.998 PL 305 / 1.999 

PL 884 / 1.993 PL 521 / 1.995 PL 644 /1.996 PL 92 / 1.998 PL 306 / 1.999 
PL 13/ 1.994 PL 549 / 1.995 PL 645 / 1.996 PL 125 / 1.998 PL 346 / 1.999 
PL 45 / 1.994 PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 PL 198 / 1.998 PL 347 / 1.999 
PL 127 /1.994 PL 551 /1.995 PL 697 / 1.996 PL 222 / 1.998 PL 348 / 1.999 
PL 133/ 1.994 PL 572 / 1.995 P1791 /1.996 PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 
PL 138/ 1.994 PL 643 /1.995 PL 807 / 1.996 PL 313 / 1.998 PL 365 / 1.999 
PL 157 / 1.994 PL 650 / 1.995 PL 808 / 1.996 PL 314/ 1.998 PL 385 / 1.999 
PL 169 / 1.994 PL 651 /1.995 PL 825 / 1.996 PL 503 / 1.998 PL 391 /1.999 
PL 170 / 1.994 PL 735 / 1.995 PL 826 / 1.996 PL 505 / 1.998 PL 393 / 1.999 
PL 180 / 1.994 PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 
PL 192 / 1.994 PL 741 / 1.995 PL 75 / 1.997 PL 507 / 1.998 PL 395 / 1.999 
PL 255 / 1.994 PL 742 / 1.995 PL 93 / 1.997 PL 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 
PL 266 / 1.994 PL 839 / 1.995 PL 217 / 1.997 PL 541 / 1.998 PL 401 /1.999 
PL 280 / 1.994 PL 877 / 1.995 PL 243 / 1.997 PL 684 / 1.998 Pl. 410 / 1.999 
PL 306 / 1.994 PL 933 / 1.995 PL 287 / 1.997 PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 
PL 361 /1.994 PL 934 / 1.995 PL 326 / 1.997 PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 
PL 374 / 1.994 PL 940 / 1.995 PL 327 / 1.997 PL 717 / 1.998 PL 435 / 1.999 
PL 400 / 1.994 PL 1.079 / 1.995 PL 328 / 1.997 PL 718 / 1.998 PL 445 / 1.999 
PL 446 / 1.994 PL 1.224 / 1.995 PL 329/ 1.997 PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 
PL 487 / 1.994 PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 PL 728 / 1.998 PL 516 / 1.999 
PL 489 / 1.994 PL 1.248 / 1.995 PL 331 /1.997 PL 729 / 1.998 PL 532 / 1.999 
PL 531 / 1.994 PL 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 PL 738/ 1.998 PL 569 / 1.999 

411542 / 1.994 PL 1.330 / 1.995 PL 358 / 1.997 PL 739 / 1.998 PL 610 / 1.999 
NIV 545 / 1.994 PL 1.337 / 1.995 PL 431 / 1.997 PL 744 / 1.998 PL 617 / 1.999 

PL 546 / 1.994 PL 1.424 / 1.995 PL 471 / 1.997 PL 764 / 1.998 P113 /2.000 
P1551 / 1.994 PL 36 / 1.996 PL 523 / 1.997 PL 780 / 1.998 PL 14 /2.000 
PL 555 / 1.994 PL 202 / 1.996 PL 532 / 1.997 PL 18 / 1.999 PL 34 / 2.000 
PL 570 / 1.994 PL 221 / 1.996 PL 688/ 1.997 PL 24 / 1.999 PL 49 /2.000 
PL 592 / 1.994 PL 223 / 1.996 PL 690 / 1.997 PL 47 / 1.999 PL 160 / 2.000 
PL 600 / 1.994 PL 327 / 1.996 PL 692 / :1.997 PL 62 / 1.999 PL 183 / 2.000 
PL 22 / 1.995 PL 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 PL 64 / 1.999 PL 243 / 2.000 
PL 23 / 1.995 PL 342 / 1.996 PL 727 / 1.997 PL 77 / 1.999 PL 286 / 2.000 
PL 24 / 1.995 PL 351 / 1.996 PL 728 / 1.997 P178 / 1.999 PL 289 / 2.000 
PL 79 / 1.995 PL 368 / 1.996 P1760 / 1.997 PL 82 / 1.999 P1294 / 2.000 
PL 80 / 1.995 P1387 / 1.996 PL 790 / 1.997 P183 / 1.999 PL 346 /2.000 
PL 197 / 1.995 P1388 / 1.996 P1791 / 1.997 PL 147 / 1.999 PL 367 / 2.000 
PL 198 / 1.995 PL 421 / 1.996 PL 812 / 1.997 P1152 / 1.999 PL 398 /2.000 
PL 257 / 1.995 PL 422 / 1.996 PL 813 / 1.997 PL 191 / 1.999 PL 11 / 2.001 
PL 275 / 1.995 PL 438 / 1.996 P1861 /1.997 PL 196 / 1.999 PL 68 / 2.001 

PL 83 / 2.001 
PL 108 / 2.001 
PL 109 / 2.001 
PL 111 / 2.001 
PL 112 / 2.001 
PL 113 / 2.001 
PL 123 / 2.001 
PL 124 / 2.001 
PL 132 / 2.001 
PL 133 / 2.001 
PL 139 / 2.001 
PL 159 / 2.001 
PL 190 / 2.001 
PL 192 / 2.001 
PL 194 / 2.001 
PL 220 / 2.001 
PL 222 / 2.001 
PL 327 / 2.001 
PL 344 / 2.001 
PL 405 / 2.001 
PL 449 / 2.001 
PL 478 / 2.001 
PL 506 / 2.001 
PL 689 / 2.001 
PL 704 / 2.001 
PL 726 / 2.001 
PL 40 / 2.002 
PL 41 / 2.002 
PL 63 / 2.002 
PL 127 / 2.002 
P1207 / 2.002 
PL 208 / 2.002 
PL 242 / 2.002 
PL 277 / 2.002 
PL 413 / 2.002 
PL 481 /2.002 
PL 574 / 2.002 
PL 631 / 2.002 
PL 632 / 2.002 
PL 633 / 2.002 
PL 634 / 2.002 
PL 649 / 2.002 
PL 696 / 2.002 
PL 125 / 2.003 
PL 227 / 2.003 
PL 297 / 2.003 

PL 323 / 2.003 
PL 466 / 2.003 
PL 470 / 2.003 
PL 656 / 2.003 
PL 705 /2.003 
PL 735 / 2.003 
P1804 / 2.003 
PL 805 / 2.003 
PL 155 / 2.004 
PL 374 / 2.004 
PL 465 / 2.004 
PL 531 / 2.004 
PL 551 /2.004 
PL 49 / 2.005 
PL 167 / 2.005 
PL 179 / 2.005 
PL 224 / 2.005 
PL 264 / 2.005 
PL 265 / 2.005 
PL 266 / 2.005 
PL 292 / 2.005 
PL 344 / 2.005 
PL 345 / 2.005 
PL 346 / 2.005 
PL 347 / 2.005 
PL 348 / 2.005 
PL 350 / 2.005 
PL 352 / 2.005 
PL 353 / 2.005 
PL 354 / 2.005 
PL 355 / 2.005 
P1356 / 2.005 
PL 494 / 2.005 
PL 580 / 2.005 
PL 600 / 2.005 
PL 347 / 2.006 
PL 440 / 2.006 
PL 513 / 2.006 
PL 679 / 2.006 
P1244 /2.007 
PL 322 / 2.007 
PL 323 / 2.007 
P1324 / 2.007 
PL 325 / 2.007 
PL 326 / 2.007 • 
PL 327 / 2.007, 

PL 350 / 2.007 
PL 411 /2.007 
PL 491 / 2.007 
PL 602 / 2.007 
PL 29 / 2.608 
PL 276 / 2.008 
PL 324 / 2.008 
PL 10 / 2.009 
P1263 / 2.009 
PL 295 / 2.009 
PL 611 /2.009 
P1675 / 2.009 
PL 34 / 2.010 
PL 42 / 2.010 
PL 62 / 2.010 
PL 77 / 2.010 
PL 459 / 2.010 
PL 508 / 2.010 
PL 62 / 2.011 
PL 115 / 2.011 
PL 150 / 2.011 
PL 585 / 2.011 
PL 15 / 2.012 
PL 115 / 2.012 
PL 383 / 2.012 
PLO 2 / 1.996 
PLO 1 / 2.005 
PLO 2 / 2.005 
PR 10 / 1.995 
PR 23 / 1.995 
PR 30 / 1.995 
PR 2! 1.996 
PR 18 / 1.997 
PR 47 / 1.997 
PR 2 / 1.998 
PR 18 / 2.002 
PR 19 / 2.002 
PR 5 / 2.005 
PR 9 / 2.005 
PR 12 / 2.005 
PR 13 / 2.005 
PR 27 / 2.005 
PR 14 / 2.007 
PR 15 / 2.009 
PR 6 / 2.010 , 
PR 11 / 2.012 
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Á SGP.33 

Sra. Supervisora, 

tROPAIRRA DE F. "..• 4.  SIES FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO tilUáRIA 

--"i1216 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivarnentõ da pippositura • 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 
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SOLANGE =, INON  ' OS SANTOS: ''.`;.. ,',' . - ' .. .,',"):‘ , 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo'....: . ... s.', .,„, 

SGP.22  

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

ADRifF NÇA SILVA 
Supervis e de Arquivo Geral 

P.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

8 o) , 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Assioite Parlamentas 
b I, 	'To ia) Jn6 It4 

• 

do processo n° 
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Segue(m) juntedcfs), nesta data, 

document(s) rubricedo nO, n1s) 

o folha de 



Papel para informação, rubricado corno folha n° 	 

02/01/2017 (a) 
Ed 

F11:325 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n ° 01-0196 de 1999' 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

• 

• 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Eduar,11  amine 
RF 11.3 5 

Técnico Administrativo 
SGP.21 
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